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D E C R E TO S

D E C R E T O  Nº  1 5. 6 9 7,  de 13/03/2019
Dispõe sobre a solicitação de Declaração de 
Regular Funcionamento das Entidades de 
Assistência Social de Ponta Grossa, confor-
me especifica.

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente o previsto no inciso IX do artigo 71 da Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista o contido no protocolado SEI nº. 04391/2019,

R E S O L V E
Art.1º.	   Regulamentar o procedimento a ser adotado pelas Entidades de Assistência Social com 

sede no Município de Ponta Grossa, quanto à solicitação de Declaração de Regular Fun-
cionamento.

Art. 2º.	  A entidade de Assistência Social que necessita da Declaração de Regular Funcionamento, 
visando atendimento às finalidades legais pertinentes, deverá protocolar junto à FASPG 
ofício de solicitação de emissão da Declaração acompanhada de formulário padrão, con-
forme Anexo I desta portaria, devidamente assinado pelo seu Presidente, acompanhada 
da cópia da Ata da Eleição da Última Diretoria e do Comprovante de Inscrição no Conse-
lho Municipal ao qual está vinculada (CMAS, CMDCA).

Art. 3º.	 É facultado ao Presidente da FASPG solicitar à entidade outros documentos que julgar 
pertinente, desde que com finalidade elucidativa dos fatos.

Art. 4º.	 A solicitação da Entidade de Assistência Social será enviada pela FASPG ao Conselho 
Municipal pertinente para parecer quanto à regularidade e funcionamento da instituição 
e informação sobre o serviço socioassistencial inscrito. Após a emissão do parecer, a 
presidente da Fundação de Assistência Social expedirá a declaração de Regular Funcio-
namento no prazo máximo de 10 dias.

Art. 5º.	 O Atestado de Pleno e Regular Funcionamento terá validade 01 ano.  
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 13 de março de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

ANEXO I – DECRETO N. 15.697/2019
Modelo de Declaração de Funcionamento

(deve ser apresentada em papel timbrado da Entidade)

DECLARO, para os devidos fins, que a ________________ (nome da Entidade), com sede na 
____________________________ (endereço completo), nesta cidade de Ponta Grossa – PR, 
inscrita no CNPJ sob o nº. _________________________, está em pleno e regular funcionamen-
to desde ___/___/___ (data de fundação), cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua 
Diretoria atual, com mandato de ___/___/___ a ___/___/___, constituída dos seguintes membros:

Presidente:
Nome Completo:  ______________________________________________________,
nº. do RG: ___________________________, Órgão expedidor: _________________,
endereço residencial: ___________________________________________________,

Vice Presidente:
Nome Completo:  ______________________________________________________,
nº. do RG: ___________________________, Órgão expedidor: _________________,
endereço residencial: ___________________________________________________,

Tesoureiro:
Nome Completo:  ______________________________________________________,
nº. do RG: ___________________________, Órgão expedidor: _________________,
endereço residencial: ___________________________________________________,

DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a entidade acima identificada não 
remunera os membros de sua Diretoria pelo exercício específico de suas funções, não distribui 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma 
forma, e aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que está vinculada.
Ponta Grossa, _____ de _____________________________ de ___________.

______________________________________________
(assinatura do Presidente da Entidade)

(qualificação de quem assina)
______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº   1 5. 7 5 7,  de  29/03/2019     
Compõe o Grupo Consultivo das Feiras Mu-
nicipais, conforme especifica.

	  O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do artigo 71, da Lei Orgânica 
do Município, considerando o disposto no Decreto n° 15.606/2019, e tendo em vista o contido no 
protocolado no SEI nº 6532/2019,

D E C R E T A
Art. 1º. 	Fica composto o Grupo Consultivo das Feiras Municipais, integrado pelos seguintes mem-

bros:
	   Presidente:
	   Ivonei Afonso Vieira               		  Secretário Municipal de Agricultura, Pecuá-	

				    ria e Abastecimento
	  Secretário Executivo: 
		  Eldo Lauro Berger			  Diretor  do Departamento de  Assistência  a 	

				    Agricultura e Pecuária da SMAPA
	  Agentes de Fiscalização:
	  Mauricio Vianna			   Fiscal de Abate
	  Reginaldo Antonio Presner		  Assessor de Gabinete

	  Responsável pelo SIM/POA – Serviço de Inspeção Municipal/ Produtos de Origem Animal
	  Marcos Andre Aleixo		  Medico Veterinário

	  Representante da Vigilância Sanitária Municipal:
	  Angela Soely Raymundo Pauli		  Medica Veterinária

Art. 2º.	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 29 de março de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O N° 1 5. 7 9 6, de 04/04/2019

Altera o Decreto n. 10.416, de 07/08/2015.
	     O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o teor da lei n. 12.041/2014 com a alteração da Lei n. 13.398/2019, 
tendo em vista o contido no protocolo SEI n. 8679/2019,

D E C R E T A
Art. 1°.	    O Decreto n. 10.416, de 07/08/2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

	      “...
SEÇÃO VII

DA CARGA HORÁRIA
	     Art. 20.   A carga  horária  de trabalho  dos Procuradores Municipais é  de  20, 25 ou 30
                               horas semanais. (NR)
	     Art. 21.   Serão deduzidas da carga horária semanal 4, 5 ou 6 horas por dia de atestado
                               médico, férias, feriados ou pontos facultativos, conforme o enquadramento do
                               respectivo Procurador Municipal. (NR)
	    Art. 21-A Não  serão pagas  horas  extraordinárias aos  Procuradores  Municipais.  (AC) 
	   Parágrafo único.  As horas  extraordinárias  indispensáveis ao andamento  dos trabalhos
                               serão incluídas no Banco de Horas  Individual e  compensadas nos termos  da 
                               legislação trabalhista em vigor.
	    ...”.

Art. 2º.	  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK 
Procurador Geral do Município
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D E C R E T O    Nº   1 5. 8 0 9,   de    05/04/2019
Compõe a Comissão de Transição do Servi-
ço de venda de passagens e vales transpor-
te, conforme especifica.

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Art. 1º, inciso II do Decreto nº 15.635/2019, e o contido no 
protocolado no SEI nº 8801/2019,

D E C R E T A
Art. 1°. 	Fica constituída a Comissão de Transição do sistema de venda e gerenciamento de pas-

sagens e de vale transporte, composta pelos representantes da Empresa Concessionária  
do Serviço de Transporte Coletivo Urbano, da seguinte forma:

       I.	  GELSON FORLIN – Diretor e Representante da Viação Campos Gerais no Conselho Mu-
nicipal de Transportes;

      II.	  RODRIGO VENSKE - Advogado;
     III.	  CELSO LUIS KUKIELA – Controlador;
Art. 2º. 	Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
	  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,  em 05 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O   N°  1 5. 8 1 6,  de  09/04/2019

Transfere emprego público do Quadro de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa para o Quadro de Pessoal da Fun-
dação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, 
conforme especifica.

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica do Municí-
pio, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989; e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, de acordo 
com o disposto na Lei Municipal nº 13.345/2018, e tendo em vista o contido no protocolado SEI nº 
08398/2019,

D E C R E T A
Art. 1º. 	 Fica transferido, a partir de 21 de março de 2019, do Quadro de Pessoal da Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa para o Quadro da Fundação Municipal de Saúde de 
Ponta Grossa, conforme a Lei nº. 4.284, de 28/07/1989, e Lei nº 13.345, de 03/12/2018, o 
seguinte emprego público:

Anexo I
Empregos Efetivos

Grupo I – Pessoal Técnico de Nível Superior
N. de vagas Denominação C.H.D. Nível

01 Enfermeiro PSF 8 16

Art. 2º.	  Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferida, para o Quadro 
da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, a partir de 21 de março de 2019, a  
servidora Dyenily Alessi Sloboda, Matrícula 27.976, Enfermeira PSF.

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 09 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
                                                    Procurador Geral do Município
______________________________________________________________________________

D E C R E T O   N°  1 5. 8 1 7,  de  09/04/2019
Transfere emprego público do Quadro de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa para o Quadro de Pessoal da Fun-
dação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, 
conforme especifica.

	  O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica do Municí-
pio, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989; e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, de acordo 
com o disposto na Lei Municipal nº 13.345/2018, e tendo em vista o contido no protocolado SEI nº 
08398/2019,

D E C R E T A
Art. 1º. 	 Fica transferido, a partir de 20 de março de 2019, do Quadro de Pessoal da Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa para o Quadro da Fundação Municipal de Saúde de 
Ponta Grossa, conforme a Lei nº. 4.284, de 28/07/1989, e Lei nº 13.345, de 03/12/2018, o 
seguinte emprego público:

Anexo I
Empregos Efetivos

Grupo I – Pessoal Técnico de Nível Superior
N. de vagas Denominação C.H.D. Nível

01 Enfermeiro PSF 8 16

Art. 2º.	Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferida, para o Quadro 
da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, a partir de 20 de março de 2019, a 
servidora Dirceia Rompava Sloboda, Matrícula 27.973, Enfermeira PSF.

Art. 3º. 	 Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 09 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O   N°  1 5. 8 1 8,  de  09/04/2019

Transfere emprego público do Quadro de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa para o Quadro de Pessoal da Fun-
dação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, 
conforme especifica.

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica do Municí-
pio, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989; e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, de acordo 
com o disposto na Lei Municipal nº 13.345/2018, e tendo em vista o contido no protocolado SEI 
08389/2019,

D E C R E T A
Art. 1º. 	Fica transferido, a partir de 22 de março de 2019, do Quadro de Pessoal da Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa para o Quadro da Fundação Municipal de Saúde de 

Ponta Grossa, conforme a Lei nº. 4.284, de 28/07/1989, e Lei nº 13.345, de 03/12/2018, o 
seguinte emprego público:

Anexo I
Empregos Efetivos

Grupo III – Pessoal de Nível Prático
N. de vagas Denominação C.H.D.   Nível

01 Motorista Plantonista 8 8

Art. 2º.	  Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferido a partir de 22 
de março de 2019, para o Quadro de Pessoal da Fundação Municipal de Saúde de Ponta 
Grossa, o servidor Paulo Cesar Pereira de Jesus, matrícula nº. 27.980, Motorista Planto-
nista.

Art. 3º. 	Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 09 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
   Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O   N°  1 5. 8 1 9,  de  09/04/2019

Transfere emprego público do Quadro de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Grossa para o Quadro de Pessoal da Fun-
dação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, 
conforme especifica.

	  O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da alínea ‘a’, do inciso VIII, do artigo 71 da Lei Orgânica do Municí-
pio, de acordo com o disposto na Lei n. 4.284/1989; e no art. 6º da Lei n. 11.223/2013, de acordo 
com o disposto na Lei Municipal nº 13.345/2018, e tendo em vista o contido no protocolado SEI nº 
08398/2019,

D E C R E T A
Art. 1º. 	Fica transferido, a partir de 21 de março de 2019, do Quadro de Pessoal da Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa para o Quadro da Fundação Municipal de Saúde de 
Ponta Grossa, conforme a Lei nº. 4.284, de 28/07/1989, e Lei nº 13.345, de 03/12/2018, o 
seguinte emprego público:

Anexo I
Empregos Efetivos

Grupo I – Pessoal Técnico de Nível Superior
N. de vagas Denominação  C.H.D.  Nível

01 Terapeuta Ocupacional 8 16

Art. 2º.	  Em consequência do previsto no artigo anterior, fica igualmente transferida, para o Quadro 
da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, a partir de 21 de março de 2019, a 
servidora Fernanda Soares da Silva, Matrícula 27.975, Terapeuta Ocupacional.

Art. 3º. 	Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 09 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
                                                    Procurador Geral do Município
______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº   1 5. 8 3 1,   de   10/04/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais, de acordo com o protocolo SEI nº. 09610/2019,

R E S O L V E
	 EXONERAR, a partir de 12 de abril de 2019, MARCIO ROGERIO DALÉCIO, do emprego 
de provimento em comissão de Coordenador de Controle Interno,  CC 14,  da Companhia Ponta-
grossense de Serviços – CPS.
	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 10 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O   Nº   1 5. 8 3 2,   de   10/04/2019

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o protocolo SEI nº. 09610/2019, e mediante avaliação a ser 
aplicada pelo titular da Pasta semestralmente, 

R E S O L V E
	 NOMEAR, a partir de 15 de abril de 2019, LEILA CRISTINA SOUZA, para exercer o em-
prego de provimento em comissão de Coordenador de Controle Interno,  CC 14,  da Companhia 
Pontagrossense de Serviços – CPS.
	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 10 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
D E C R E T O    Nº.   1 5. 8 4 2,  de  15/04/2019

Disciplina o credenciamento de organiza-
ções da sociedade civil sem fins lucrativos na 
área da educação especial integrada a edu-
cação básica para fins do disposto no artigo 
30, inciso VI, da Lei Federal nº 13.019/2014.

	    O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 71, VIII e IX da Lei Orgânica do Município, bem 
como o previsto no art. 30, inciso VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, no art. 33, inciso IV do Decreto 
Estadual nº3513/2016, no Decreto Municipal nº 12.120/2016, e o contido no protocolado no SEI nº 
8749/2019,

D E C R E T A
Art.1º.	   Instituir os procedimentos visando o Credenciamento das Organizações da Sociedade 

Civil – OSC, regularmente constituídas e conveniadas com o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação - FNDE, vinculado ao Ministério da Educação, que atuam exclu-
sivamente na educação especial integrada à educação básica, para fins de excepcional 
formalização de Termo de Colaboração, com vistas ao repasse de recursos financeiros ad-
vindos do Fundo de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para custeio 
de despesas, com esteio na Lei Federal nº 11.494/2007, Decreto Federal nº 6253/2007, 
Nota Técnica Conjunta nº 01/2017 do Ministério da Educação (SEB/SECADI/SETEC/
FNDE), mediante dispensa de Chamamento Público, nos termos do artigo 30, inciso VI, 
da Lei Federal nº 13.019/2014, do artigo 33, inciso IV do Decreto Estadual nº3513/2016 e 
do artigo 5º, § 5º do Decreto Municipal nº 12.120/2016.

Parágrafo único - Para os efeitos deste Decreto são utilizados os mesmos conceitos e definições 
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previstos na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto Estadual nº 3513/2016, como o 
de organização da sociedade civil, administração pública, parceria, chamamento público, 
dirigente, dentre outras.

CAPITULO I
DO CREDENCIAMENTO

Art.2º.	   Para obtenção do credenciamento junto à Secretaria Municipal de Educação, as Organi-
zações da Sociedade Civil – OSC, deverão apresentar os seguintes documentos:

        I.	  	requerimento endereçado ao titular da Pasta da Educação solicitando o credenciamento e 
a inclusão no Cadastro de Organizações da Sociedade Civil - OSC;

       II.	   cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações, em conformidade com as exigên-
cias previstas no art. 33, da Lei nº 13.019/2014;

      III.	   cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
      IV.	   relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), de cada um deles;

      V.	  declaração de que possui instalações e outras condições materiais, capacidade técnica e 
operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas;

     VI.	  comprovação através de conta de consumo de luz ou água, devidamente atualizada, de 
que a Organização da Sociedade Civil – OSC, funciona no endereço por ela declarado;

    VII.	  comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante, conforme Art. 21, inciso III do Decreto 12.120/2016;

   VIII.	  cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emi-
tido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar 
que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, 3 (três) anos com cadastro 
ativo;

    IX.	  cópia do comprovante de credenciamento e autorização de funcionamento do órgão nor-
mativo do Sistema de Ensino, quando se tratar de Organização da Sociedade Civil de 
Ensino.

     X.	  apresentação das seguintes certidões:
     a) 	  Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros 

junto à Secretaria de Receita Federal do Brasil;
     b)	  Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) junto à 

Caixa Econômica Federal;
     c) 	  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
     d) 	  Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Pública Estadual;
     e) 	  Cópia da Lei de Declaração de Utilidade Pública;
      f) 	  Certidão Liberatória Municipal;
     g) 	  Certidão Negativa Municipal;
     h) 	  Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado (TCE), da organização da sociedade 

civil;
    XI.	   balanço patrimonial referente ao exercício anterior devidamente registrado;
   XII.	   declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que ne-

nhum dos dirigentes da entidade e membro do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública do Município de Ponta Grossa, Estado do 
Paraná, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau, quando for o caso, sendo considerados:

    a)	  Membros do Poder Executivo: o Chefe do Poder Executivo (Presidente da República, 
Governador e Prefeito) e seus auxiliares imediatos (Ministros de Estado e Secretários 
Estaduais e Municipais);

    b)	   Membros do Poder Legislativo: Senadores, Deputados (Federais, Estaduais e Distritais) e 
Vereadores;

    c)	  Membros do Poder Judiciário: Magistrados (Juízes, Desembargadores e Ministros de Tri-
bunais Superiores);

    d)	   Membros do Ministério Público (Procuradores e Promotores) e Membros dos Tribunais de 
Contas (Ministros e Conselheiros)

   XIII.	   declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informações de 
que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas 
no art. 39 da Lei 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento;

   XIV.	   relação de pessoal técnico-pedagógico que atua na instituição, indicando a formação de 
cada profissional e o respectivo vínculo com a entidade;

    XV.	   declaração emitida pelo(s) dirigente(s) da organização da sociedade civil atestando não 
ter sido julgado e condenado por falta grave e não estar inabilitado para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança;

   XVI.	  declaração emitida pelo(s) dirigente(s) da organização da sociedade civil atestando não 
ser responsável por ato de improbidade, quando no exercício de mandato, cargo, empre-
go ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992;

Art.3º. 	  O pedido de credenciamento deverá ser entregue no Protocolo Geral da Prefeitura Munici-
pal, na Avenida Visconde de Taunay, 950, Ronda, CEP 84051-000, em Ponta Grossa/PR, 
das 9h00 às 18h00, direcionado para a Secretaria Municipal de Educação, no prazo de 30 
(trinta) dias.

Art.4º.	   A avaliação do pedido de credenciamento será de competência de Comissão de Avaliação 
a ser designada em ato específico do Titular da Pasta da Educação, que autuará a docu-
mentação e emitirá parecer técnico opinando pelo respectivo credenciamento.

    §1º.	  A Organização da Sociedade Civil – OSC, que não estiver regularmente constituída e 
conveniada com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, que atuam 
exclusivamente na educação especial integrada à educação básica, terá seu pedido de 
credenciamento indeferido.

    §2º.	   Na hipótese de parecer técnico contrário ao credenciamento, a Organização da Sociedade  
Civil – OSC será notificada para, querendo, apresentar manifestação escrita, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas.

    §3º.	   Apresentada a manifestação de que trata o § 2º, os autos serão submetidos à reanálise da 
Comissão Especial.

    §4º.	   Após o cumprimento do disposto no § 2º, o parecer técnico será submetido à Secretária 
Municipal de Educação, que decidirá sobre o pedido de credenciamento e autorizará a  
expedição do Certificado de Credenciamento.

    §5º.	   O certificado de credenciamento será emitido pela Secretaria Municipal de Educação, por 
intermédio da Divisão de Convênios e Descentralização de Recursos – DCDR.

CAPITULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.5º.	  O credenciamento das Organizações da Sociedade de Civil – OSC, na Secretaria Mu-
nicipal de Educação terá validade até 31/12/2021, contados da emissão do respectivo 
certificado.

Art.6º.	   O credenciamento de que trata este Decreto não enseja a obrigatoriedade de formalização 
de parceria.

Art.7º.	  No momento da celebração de eventuais parcerias, a Organização da Sociedade Civil 
– OSC deverá apresentar os documentos previstos nos artigos 19 a 23 do Decreto Muni-
cipal nº 12.120/2016.

Art.8º.	  O certificado de credenciamento não exime a Organização da Sociedade Civil – OSC, 
de apresentar outros documentos previstos em edital próprio, quando da celebração de 
parceria específica.

Art.9º.	   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 15 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
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D E C R E T O  Nº   1 5. 8 5 8,  de  17/04/2019.

Abre um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 600.000,00.

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no art. 43, parágrafo primeiro 
inciso III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 5º da Lei Municipal nº 13.378 de 27 
de dezembro de 2018, e tendo em vista o contido no protocolo nº 1070109/2019,

D E C R E T A
Art. 1º.	  Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal nº 13.378 de 

27 de dezembro de 2018, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), assim discriminado:

0800 – Secretaria Municipal de Saúde
08001 – Gabinete do Secretário
1012200102.251 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde
3390.36.00.0000 – Outros Serv. Terc. – P. Física – Rec. 303 – Cr 493                         R$ 600.000,00
Art. 2º.	 Para dar cobertura ao crédito aberto na forma do artigo anterior, serão canceladas em 

iguais importâncias, as seguintes dotações do orçamento vigente conformidade com o 
disposto no art. 43, parágrafo primeiro, inciso III da Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964.

3000 – Fundação Municipal de Saúde
30001 – Fundo Municipal de Saúde 
1012202352.395 – Manutenção das Atividades da Assistência Integral a Saúde
3390.36.00.0000 – Outros Serv. Terc. – P. Física – Rec. 303 – Cr 25                           R$ 600.000,00
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 17 de abril de 2019.

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

P O R TA R I A S

                                  P O R T A R I A   N º   1 8. 4 4 8,  de 04/04/2019	
	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o Decreto 15520/2019, e tendo em vista o contido no 
protocolado SEI 08011/2019

R E S O L V E
Art. 1º - CONSTITUIR a Unidade de Gestão e Compliance – UGC, da Fundação Educacional de 

Ponta Grossa - FUNEPO, composta pelos seguintes membros:
	   LUIZ FERNANDO DE SOUSA – CPF/MF – 049.173.949-45 
	   RUBIELE GOMES – CPF/MF – 057.118.849-48
	   LUIS SÉRGIO SILVA DE LIMA – CPF/MF – 244.338.539-68
	   FÁBIO JÚNIOR MYSCZAK – CPF/MF – 041.494.309-00
	   DAIANE FIDÊNCIO MARTINS  – CPF/MF – 926.412.539-68
	   ALEXANDRE GONÇALVES MACHADO  – CPF/MF – 077.421.727-80                  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
        	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de abril de 2019

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal 

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município  

______________________________________________________________________________
 P O R T A R I A   N º   1 8. 4 4 9,  de 04/04/2019

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o Decreto 15520/2019, e tendo em vista o contido no 
protocolado SEI 08065/2019

R E S O L V E
Art. 1º - CONSTITUIR a Unidade de Gestão e Compliance – UGC, do Gabinete da Vice Prefeita, 

composta pelos seguintes membros
	   ADRIANA BERALDO LOPES – CPF/MF – 027.207.629-54 
	   RHAMONN RANGEL COTTAR – CPF/MF – 044.345.578-12
	   GERUSA VON MÜHLEN DE CARVALHO – CPF/MF – 048.564.259-00                  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
   	   

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 04 de abril de 2019
MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal 
JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
             P O R T A R I A   N º   1 8. 4 5 4, de 08/04/2019

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o contido nos protocolados SEI 08596/2019 e 08602/2019 

 R E S O L V E
Art. 1º - CONSTITUIR Comissão de Monitoramento, Avaliação e Fiscalização, com a finalidade 

de acompanhar as parcerias celebradas através de termos de colaboração com o Ins-
tituto das Filhas e Filhos do Coração Imaculado de Maria, Creche Frei Fabiano Zanat-
ta, Associação de Apoio Promocional ao Núcleo Social de Ponta Grossa, Associação de 
Proteção a Maternidade e a Infância Pureza Ribas, Creche Sagrados Corações, Centro 
de Educação Infantil Maria Imaculada e Associação Creche Martinho Lutero, composta 
pelos servidores

  	   SANDRA MARIA DE MOURA RIBAS FELIPE – CPF/MF – 806.676.009-49 – MAT. 11.020 
e 2.313

    		  LEIDE DAIANA KULLER TABORDA DA SILVA – CPF/MF – 035.934.739-84 – MAT. 17.361 
e 20.257

	   MARISE TERESINHA ENVIY – CPF/MF – 927.198.999-68 – MAT. 7.560
 	   MARIA LEONISE TOZETTO VETTORAZZI – CPF/MF – 853.492.329-91 - MAT. 12.012 e 

19.986
	   MARISOL DE FÁTIMA CARSINO – CPF/MF – 926.705.719-72 – MAT. 11.117 e 16.936   
                                                                 GESTOR FISCAL
	   NEUSIRENE PILARSKI RICARDO – CPF/MF – 068.109.129-47 – MAT. 22.322                  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando ALTERADA a Portaria 

17.233/2018
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 08 de abril de 2019

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
                                         P O R T A R I A   N º   1 8. 4 5 5,  de 08/04/2019	
	    O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o Decreto 15520/2019, e tendo em vista o contido no 
protocolado 850427/2019

R E S O L V E
Art. 1º -  CONSTITUIR  a Unidade de Gestão e Compliance – UGC,   da   Secretaria Municipal de
               Esportes, composta pelos seguintes membros 
 	    BEATRIZ DA LUZ SILVESTRE – CPF/MF – 030.896.649-09 
	    LEONARDO JOSÉ MENDES – CPF/MF – 036.946.329-30
	    MARCELO BRUSTOLIN – CPF/MF – 957.069.769-53                
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 08 de abril de 2019

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal 

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município

______________________________________________________________________________
P O R T A R I A   N º   1 8. 4 9 2, de 16/04/2019

	   O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o contido no protocolado SEI 05486/2019

 R E S O L V E
Art. 1º.	   Designar Comissão de  Sindicância composta  pelos seguintes  servidores do Quadro de
               Pessoal do Poder Executivo
        I.	    EVERSON MILLEO – Presidente
        II.	   EMILIA TEIXEIRA – Membro
        III.	  PEDRO HENRIQUE MATOS PINTO - Secretário
Art. 2º.	   A Comissão de Sindicância  deve  atuar  com estrita  observância no  contido no Decreto
               n. 10.240/2015, que regulamenta o procedimento da  sindicância  para apuração de falta
                 funcional dos empregados públicos da Administração Municipal Direta e Indireta, inclusive
              no que se refere aos prazos, formas e formalidades do procedimento ali previstas
Art. 3º.	  Nos termos do art. 10, a Comissão de Sindicância tem o prazo de 60 (sessenta) dias para 

executar o procedimento, prorrogável por motivo justificado
Art. 4º.	  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
	   PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 16 de abril de 2019	

  MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOÃO PAULO VIEIRA DESCHK
Procurador Geral do Município 
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Aviso de Licitação
Pregão, na forma ELETRONICA  nº 66/2019

	 O Município de Ponta Grossa - PR realizará às 09h00 do dia  08 DE MAIO DE 2019,  
através  da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br), Pregão, na forma Eletrônica 
para, REGISTRO DE PREÇOS,  para aquisição de ENXOVAL INFANTIL E COLCHONETES com 
o objetivo de atender as necessidades dos Centros Municipais de Educação Infantil pertencentes 
à Secretaria Municipal de Educação . Valor Máximo: R$ 276.050,00 (duzentos e setenta e seis mil 
e cinquenta reais). Mais informações, bem como a integra do edital e seus anexos poderão ser 
obtidos no Departamento de Compras e Contratos no horário das 12h00min as 18h00min na sede 
da prefeitura, ou pelo telefone (42)3220-1000 – RAMAL:1003 ou ainda através do link http://www.
pontagrossa.pr.gov.br/licitacoes, www.bll.org.br.

Ponta Grossa, 18 DE ABRIL DE 2019.
ESMÉRIA DE LOURDES SAVELI
Secretária Municipal de Educação

______________________________________________________________________________
Aviso de Licitação

Pregão, na forma ELETRONICA  nº 67/2019
	 O Município de Ponta Grossa - PR realizará às 09h00 do dia  09 DE MAIO DE 2019,  
através  da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br), Pregão, na forma Eletrônica 
para, Contratação de empresa especializada para prestar serviço sob demanda de lavagem auto-
motiva nos veículos pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Educação . Valor Máximo: R$ 
54.849,48 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos). 
Mais informações, bem como a integra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no Depar-
tamento de Compras e Contratos no horário das 12h00min as 18h00min na sede da prefeitura, 
ou pelo telefone (42)3220-1000 – RAMAL:1003 ou ainda através do link http://www.pontagrossa.
pr.gov.br/licitacoes, www.bll.org.br.

Ponta Grossa, 18 DE ABRIL DE 2019.
ESMÉRIA DE LOURDES SAVELI
Secretária Municipal de Educação

______________________________________________________________________________

C O N T R ATO S

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 095/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: BARBUR CENTER EIRELI - ME				  
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na cláusula 
sexta do instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 13/04/2019 a 13/04/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da renovação do contrato por mais 12 (doze) meses, fica acres-
cido ao valor contratual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário, R$ 21.945,00 (vinte 
um mil, novecentos e quarenta e cinco reais).
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO n°. 458/2018 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: FANCHIN, FANCHIN & CIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica incluído à “CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO” do ins-
trumento originário, a “RELAÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES A FROTA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:”
______________________________________________________________________________

DÉCIMO TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 150/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: CONSTRUTORA JARDIM PARAÍSO PONTA GROSSA EIRELI-ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em razão da execução de serviços extras, fica acrescido ao valor contra-
tual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário, R$ 32.918,44 (trinta e dois mil novecen-
tos e dezoito reais e quarenta e quatro centavos).

DÉCIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 593/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de vigência aludido na cláusula 
oitava do instrumento originário, em mais 90 (noventa) dias, de 08/06/2019 a 06/09/2019.
______________________________________________________________________________

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 461/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução aludido na cláusula 
oitava do instrumento originário, em mais 60 (sessenta) dias, de 29/04/2019 a 28/06/2019, e o 
prazo de vigência, em mais 60 (sessenta) dias, de 28/07/2019 a 26/09/2019.
______________________________________________________________________________

DÉCIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 358/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de vigência aludido na cláusula 
oitava do instrumento originário, em mais 90 (noventa) dias, de 24/05/2019 a 22/08/2019.
______________________________________________________________________________

CONTRATO N°. 180/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
OBJETO:  Regular o fornecimento de energia elétrica destinado à prestação de serviços de ilumi-
nação pública instalado em áreas de domínio público, assim também compreendidos os superpos-
tes, praças, luminárias ornamentais ou especiais, iluminação especial, entre outros, com cessão 
de uso dos postes.
VALOR: R$ 13.324.000,00 (treze milhões, trezentos e vinte e quatro mil reais)
PRAZO: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Dispensa n°. 006/2019.
______________________________________________________________________________

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 057/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: LPE COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 			 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na cláusula 
sexta do instrumento originário, em mais 12 (doze) meses, de 04/04/2019 a 04/04/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da renovação do contrato por mais 12 (doze) meses, fica acres-
cido ao valor contratual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário, R$ 58.800,00 (cin-
quenta e oito mil e oitocentos reais).
______________________________________________________________________________

DÉCIMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 148/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução aludido na cláusula 
oitava do instrumento originário, em mais 60 (sessenta) dias, de 10/05/2019 a 09/07/2019 e o 
prazo de vigência, em mais 60 (sessenta) dias, de 08/08/2019 a 07/10/2019.
______________________________________________________________________________

DÉCIMO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 148/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PONTA GROSSA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em decorrência do reajuste fica acrescido ao valor contratual aludido na 
cláusula terceira do instrumento originário R$ 15.287,63 (quinze mil duzentos e oitenta e sete reais 
e sessenta e três centavos).

S M M A
S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E  M E I O  A M B I E N T E

SÚMULA DO REQUERIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DE 
REGULARIZAÇÃO

EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A torna 
Público que  irá  requerer  a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ponta Grossa 
– PR, a Licença de  Operação de  Regularização –  LOR,  para  atividade  de  Edu-
cação Superior – Graduação e Pós-Graduação, na Rua Tibúrcio
Pedro  Ferreira,  55  Centro,  CEP: 84010-090,  Ponta
Grossa – PR.                                                                                 
______________________________________________________________________________

  SÚMULA DO REQUERIMENTO DA   LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA-LAS

OCER LTDA torna público que irá requerer a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ponta 
Grossa – PR, a Licença Ambiental Simplificada - LAS, para Manutenção e reparação de máquinas 
e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente, localizado na R BITTENCOURT 
SAMPAIO 188, Nova Rússia CEP 84.053-025 Ponta Grossa-PR.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DO REQUERIMENTO DA   LICENÇA SIMPLIFICADA DE 
REGULARIZAÇÃO

OFICINA MECÂNICA E AUTO ELÉTRICA CZOCHRA; torna público que irá requerer a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Ponta Grossa – PR, a Licença Simplificada de Regularização para 
uma oficina de veículos de pequeno porte, na Rua Doutor Francisco Burzio, 45 - Centro, Ponta 
Grossa - PR.
Responsável: S&T Consultoria  (42) 99969-8565 - (42) 3223-8920
______________________________________________________________________________

SÚMULA DO REQUERIMENTO DA   LICENÇA SIMPLIFICADA
Marcelo Gomes Justus; torna público que irá requerer a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Ponta Grossa – PR, a Licença Simplificada para uma produção de suínos ao ar livre, na Fazen-
da Piedade - Estrada José Kalinoski, S/N, Contorno, Ponta Grossa - PR.
Responsável: S&T Consultoria  (42) 99969-8565 - (42) 3223-8920

D I V E R S O S

ATA  DA ASSEMBLEIA GERAL PARA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E FUNCIONÁRIOS DO CENTRO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL ANA NERI  REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2018.
Em,  trinta de outubro de dois mil e dezoito, às quinze horas  e trinta minutos, tendo por local as 
dependências do Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri, situado à rua Antonio Frederico 
Ozanan, nº 41, CEP-84050150, bairro  Estrela, na cidade de Ponta Grossa – PR, reuniram-se os 
associados que foram identificados na lista de comparecimento a qual  foi assinada por todos os 
presentes e foi anexada a presente Ata para todos os fins de direito, com o objetivo de deliberar 
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sobre as alterações do Estatuto da Associação de Pais e Funcionários do Centro Municipal de Edu-
cação Infantil Ana Neri na forma contida no Artigo 21 do Estatuto vigente. A  Senhora  Antonia  Iva-
nei de Arruda Morais, Presidente da APF agradeceu a presença de todos que foram convocados 
para esta Assembleia e iniciou os trabalhos, submeteu aos presentes a proposta das alterações 
do Estatuto da Associação de Pais e Funcionários do Centro Municipal de Educação Infantil Ana 
Neri, seguindo as exigências legais, mudanças e atualizações da legislação.  Realizou-se a leitura, 
na íntegra, da proposta com as alterações do Estatuto, o qual foi exposto com a seguinte redação: 

	                    ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E FUNCIONÁRIOS - APF	
	                                                            CAPÍTULO I	

DA INSTITUIÇÃO, SEDE E FORO
Art. 1º - A Associação de Pais e Funcionários do Centro Municipal de Educação Infantil  Ana Neri, 
com sede e foro no Município de Ponta Grossa, Estado do Paraná, à Rua Antonio Frederico Oza-
nan, n°41 , Bairro Estrela, CEP 84050150  , fundada em 06/05/2016, reger-se-á pelo presente 
Estatuto, sendo que este tem prazo indeterminado, e pelos dispositivos legais ou regulamentares 
que lhe forem aplicáveis, doravante apenas denominada de APF.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA

Art. 2º - A APF, pessoa jurídica de direito privado, é uma entidade de representação dos pais e fun-
cionários do Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri, não tendo caráter político partidário, 
religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo remunerados os seus dirigentes e conselheiros. 

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

Art. 3º - São objetivos da APF:
	 I-	 representar as aspirações da comunidade e dos pais e de alunos junto ao Centro 
Municipal de Educação Infantil; 
	 II-	 promover o entrosamento entre pais, alunos, funcionários e membros da comunida-
de, através de atividades sociais, educativas, culturais e desportivas;
	 III-	 mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da comunidade, para auxiliar 
o Centro Municipal de Educação Infantil, promovendo condições que permitam:
	 a)	 melhoria do ensino;
	 b)	 o desenvolvimento de atividades de assistência ao escolar, nas áreas sócio econômi-
ca e de saúde;
	 c)	 conservação e manutenção do prédio, equipamentos e das instalações;
	 d)	 gerir e administrar os recursos financeiros próprios e os que lhe forem transferidos 
pelos órgãos governamentais, de acordo com as prioridades estabelecidas em reunião conjunta 
com a Assembleia Geral, com registro em livro Ata.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 4º - Compete à APF:
	 I-	 discutir e acompanhar o desenvolvimento das propostas de trabalho, sugerindo alte-
rações, quando necessárias ao órgão competente;
	 II-	 promover palestras, conferências e círculos de estudos envolvendo pais e funcioná-
rios , a partir das necessidades apontadas por estes segmentos;
	 III-	 receber doações e contribuições voluntárias, fornecendo o competente recibo;
	 IV-	 observar as disposições legais e regulamentares, inclusive Resoluções emanadas 
da Secretaria Municipal da Educação, no que, concerne a utilização das dependências da Unidade 
Escolar para a realização de eventos próprios do Estabelecimento de Ensino;
	 V-	 colaborar de acordo com as possibilidades financeiras da entidade, com as necessi-
dades dos alunos comprovadamente carentes.

CAPÍTULO V
DO PATRIMÔNIO

Art. 5º - O patrimônio da APF será constituído por bens e direitos a ela doados, ou adquiridos no 
exercício de suas atividades, ou provenientes de rendas patrimoniais e subvenções sociais;
	 I-	 os bens móveis e imóveis, assim como os valores arrecadados pela APF, devem 
ser obrigatoriamente contabilizados e inventariados, integrando o seu patrimônio e ficando sob a 
responsabilidade da diretora em exercício;
	 II-	 a doação, no todo ou em parte do patrimônio da APF adquirido com recursos públi-
cos, deverá ser feita para o Município de Ponta Grossa.

CAPÍTULO VI
DA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS

Art. 6º - A Diretoria da APF deverá elaborar um plano de aplicação de recursos, atendendo ao 
desenvolvimento de ações que representem os reais interesses da comunidade escolar.
Art. 7º - Os recursos da APF serão provenientes de:
	 I-	 contribuição voluntária dos associados;
	 II-	 auxílios, subvenções e doações eventualmente concedidos pelos poderes públicos e 
pessoas físicas ou jurídicas;
	 III-	 campanhas e promoções diversas em conformidade com a legislação vigente;
	 IV-	 juros bancários e correções monetárias provenientes de aplicações em cadernetas 
de poupança e equivalente;
	 V-	 outras fontes.           
Art. 8º - Os recursos da APF serão aplicados com prioridade à assistência do educando.
Parágrafo Único- Todas as despesas realizadas devem ser aprovadas pelo Conselho Fiscal, sendo 
que, se forem glosadas, sujeitarão os responsáveis à devolução no prazo de 02 (dois) meses a 
contar da decisão que julgou irregular.
Art. 9°- As despesas da APF serão classificadas como ordinárias e extraordinárias.
§ 1º - São consideradas ordinárias as despesas de manutenção da entidade e aquelas cujo valor 
não exceda a R$ 1.000,00 (Hum mil reais);
§ 2º - São consideradas extraordinárias as despesas com aquisição de bens imóveis, compra de 
equipamentos e aquelas cujo valor exceda o disposto no parágrafo anterior.
Art. 10 - As despesas ordinárias são autorizadas pela Diretoria e sua apreciação realizada bimes-
tralmente pelo Conselho Fiscal.
Art. 11 - As despesas extraordinárias só poderão ser realizadas se constarem no plano de aplica-
ção financeiro aprovado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VII
DA CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA

Art. 12 - A contribuição é voluntária, sem valor definido e será fixada por família, independente do 
número de filhos matriculados no Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri.
§ 1º - A contribuição voluntária não poderá ser vinculada ao ato da matrícula;
§ 2º - Da contribuição voluntária será fornecido o competente recibo.

CAPÍTULO VIII
DOS SÓCIOS

Art. 13 - O quadro social da APF será constituído pela categoria de sócios efetivos.
§ 1º - Serão sócios efetivos os pais de alunos matriculados e funcionários lotados na instituição 
de ensino;
Art. 14 - Constituem-se direitos dos sócios efetivos:
	 I-	 votar e ser votado;
	 II-	 apresentar sugestões e oferecer colaboração à APF;

	 III-	 convocar Assembleia Geral extraordinária observando o disposto neste Estatuto; 
	 IV-	 solicitar em Assembleia Geral, esclarecimentos acerca do controle de recursos da 
APF; 
	 V-	 verificar, a qualquer momento que se fizer necessário, livros e documentos da APF;
	 VI-	 participar das atividades promovidas pela APF, bem como solicitar a utilização das 
dependências do centro desde que autorizada pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 15 - Constituem deveres dos sócios efetivos:
	 I-	 participar e estimular a participação de todos os associados nas atividades propostas 
pela APF; 
	 II-	 conhecer e respeitar este Estatuto, assim como as deliberações da APF;
	 III-	 comparecer às Assembleias Gerais e às reuniões da APF;
	 IV-	 desempenhar os cargos e as atribuições que lhe forem confiadas;
	 V-	 tratar com respeito os alunos e demais associados.
Art. 16 - Os sócios serão passíveis das seguintes penalidades, quando do não cumprimento das 
normas do presente Estatuto:
	 I-	 advertência verbal, com registro e conhecimento do sócio;
	 II-	 repreensão por escrito com conhecimento do sócio;
	 III-	 suspensão de participação nas atividades propostas pela APF por período a ser de-
terminada pela Diretoria e Conselho Fiscal;
	 IV-	 destituição do cargo, para os membros da Diretoria e Conselho Fiscal.
§ 1º - Nenhuma penalidade poderá ser aplicada sem prévia defesa por parte do sócio;
 2º - Compete à Diretoria e Conselho Fiscal aplicar penalidades para os sócios;
§ 3º - Para os ocupantes de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, serão definidas penalidades em 
Assembleia Geral designada para esse fim;
§ 4º - Os associados respondem, subsidiariamente, pelas obrigações contraídas em nome da 
sociedade.

CAPÍTULO IX
DOS ÓRGÃOS DA APF

Art. 17 - São órgãos da administração da APF:
	 I-	 assembleia geral
	 II-	 conselho fiscal;
	 III-	 diretoria;
	 IV-	 conselho deliberativo.

SEÇÃO I
DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 18 - As Assembleias ordinárias e extraordinárias, constituídas pela totalidade dos associados, 
serão convocadas e presididas pelo presidente da APF.
§ 1º - A convocação da Assembleia Geral ordinária far-se-á por edital, afixado em local visível, com 
no mínimo 02 (dois) dias de antecedência;
Parágrafo Segundo- A convocação da Assembleia Geral extraordinária far-se-á por edital, afixado 
em local visível, com no mínimo de 02 (dois) dias úteis de antecedência.
Art. 19 - As Assembleias Gerais realizar-se-ão em primeira convocação com presença de mais da 
metade dos sócios efetivos, ou, em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número 
de associados.
Parágrafo Único- A Assembleia Geral é o órgão máximo para determinar o funcionamento dos 
demais órgãos. 
	 Art. 20 - Compete à Assembleia Geral ordinária:
	 I-	 eleger, bianualmente a Diretoria e Conselho Fiscal e Deliberativo;
	 II-	 discutir e aprovar o plano anual de trabalho da APF;
	 III-	 discutir e aprovar o plano de aplicação financeira proposto pela Diretoria;
	 IV-	 aprovar o relatório anual e prestação de contas referente ao exercício anterior, com 
base em parecer do Conselho Fiscal;
	 V-	 deliberar sobre assuntos gerais de interesse da APF, conforme edital;
	 VI-	 alterar o Estatuto;
	 VII-	 aprovar a doação de bens integrantes do patrimônio.
Art. 21 - Compete à Assembleia Geral extraordinária:
	 I-	 deliberar sobre os assuntos motivadores da convocação;
	 II-	 deliberar sobre modificações desse Estatuto e homologá-las em Assembleia convo-
cada para este fim;
	 III-	 deliberar sobre a dissolução da APF em Assembleia convocada especificamente 
para este fim;
	 IV-	 decidir quanto à prorrogação do mandato da Diretoria e Conselho Fiscal em Assem-
bleia convocada especificamente para este fim;
	 V-	 destituir os administradores em caso de má gestão.
§ 1º - Sempre que justificado, poderá ser convocada Assembleia Geral extraordinária da APF pelo 
presidente, pelo Conselho Fiscal ou 1/5 (um quinto) dos associados;
§ 2º - Para a deliberação a que se refere o inciso V, é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) 
dos presentes à Assembleia especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar 
em 1ª convocação sem maioria absoluta dos associados ou com menos de 1/3 (um terço) nas 
convocações seguintes.

SEÇÃO II
DO CONSELHO FISCAL

Art. 22 - O Conselho Fiscal será constituído de 3 (três) membros, sendo 2 (dois) efetivos e   01 
(um) suplente.
Art. 23 - Compete ao Conselho Fiscal:
	 I-	 examinar, obrigatoriamente a cada semestre ou a qualquer tempo, os livros e docu-
mentos fiscais da Diretoria, registrando o parecer em livro ata;
	 II-	  apreciar os balancetes, dar parecer aos relatórios, a prestação de contas e ao plano 
de atividades da Diretoria, anualmente, ou quando lhe solicitar a Assembleia Geral;
	 III-	 emitir parecer sobre a observância dos preceitos do presente Estatuto pelas chapas 
concorrentes às eleições, previamente ao pleito;
	 IV-	 apresentar balanço anual junto ao relatório das atividades aos associados em as-
sembleia geral ordinária;
	 V-	 autorizar investimentos e operação monetárias dos recursos provenientes da APF; 
	 VI-	 convocar, sempre que justificado, assembleia geral extraordinária; 
	 VII-	 apreciar as decisões tomadas pela Diretoria nos casos de emergência não previstas 
no presente Estatuto, exarando parecer;
	 VIII-	 dar parecer quanto à aceitação de doação com encargos;
	 IX-	 aprovar o plano de aplicação financeira proposto pela Diretoria;
	 X-	 aplicar as penalidades previstas neste Estatuto.
§ 1º - O Conselho Fiscal terá seus   trabalhos   dirigidos   por    um    de    seus membros, escolhido 
pelos demais;
§ 2º - As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples dos votos, cabendo o 
desempate ao elemento dirigente;
§ 3º - O Conselho Deliberativo será composto por 02 (dois) membros, sendo 01 (um) titular e 01 
(um) suplente, com a função de acompanhar os atos da Diretoria.

SEÇÃO III
 DA DIRETORIA

Art. 24 - A Diretoria da APF será composta de:
	 I-	 Presidente
	 II-	 Vice- presidente
	 III-	  Secretário
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	 IV-	  Diretor Financeiro
	 V-	 1º Diretor Social e Cultural
	 VI-	 2º Diretor Social e Cultural
§ 1º - A APF será administrada pelo presidente ativo, que representará a entidade judicial e ex-
trajudicialmente;
§ 2º - Os cargos de presidente e vice-presidente serão privativos de pais de alunos;
§ 3º - O cargo de diretor financeiro será privativo do diretor do estabelecimento, não concorrendo 
à eleição;
§ 4º - Será vedada a candidatura de pais ou mães de alunos ao cargo de presidente quando eles 
desempenharem funções no Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri.

Art. 25 - Compete à Diretoria:
I	 -	 elaborar o plano de atividades, o relatório anual, submetendo-os à aprovação do 
Conselho Fiscal, Deliberativo e Assembleia Geral;
	 II-	 atuar unicamente dentro dos parâmetros definidos de aprovado em Assembleia; 
	 III-	 gerir os recursos da APF, no cumprimento de seus objetivos;
	 IV-	 colocar em execução o plano de atividades e as deliberações aprovadas em Assem-
bleia Geral;
	 V-	 decidir sobre a aceitação de doações com encargos, com parecer autorizado pela 
Assembleia Geral;
	 VI-	 apresentar balancetes ao Conselho Fiscal, colocando à sua disposição os documen	
tos;
	 VII-	 reunir-se ordinariamente uma vez por bimestre e extraordinariamente, por convoca-
ção do Presidente ou 1/5 (um quinto) de seus membros;
VIII-	 responsabilizar-se pelo patrimônio da APF;
IX-	 efetuar a aquisição de bens para manutenção da entidade desde que o valor não ultrapas-
se, a R$ 1.000,00 (Hum mil reais);
	 X-	 elaborar a programação financeira e submete-la a aprovação do Conselho Fiscal.
§ 1º - Compete à Diretoria e Conselho Fiscal aplicar penalidades para os sócios;
§ 2º - Para os ocupantes de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, serão definidas penalidades em 
Assembleia Geral designada para esse fim.
Art. 26 - Compete ao Presidente:
	 I-	 administrar e representar a APF ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
	 II-	 Movimentar recursos financeiros depositados em contas bancárias por meio de che-
ques nominais, assinados conjuntamente com o Diretor financeiro. Na hipótese da movimentação 
dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive, por meio de cartão magnético, fica autoriza-
do ao Presidente a utilização desses meios de pagamento de forma individual e isolada, podendo 
realizar pagamentos, transferências, saques, emitir extratos, enfim, todas as operações financeiras 
necessárias à movimentação dos valores. Detalhando: cheques: emitir, requisitar talonários, retirar 
devolvidos, endossar, sustar/contra ordenar, cancelar e baixar. Contas corrente, poupança e aplica-
ções: abrir e encerrar contas; solicitar saldos; extratos e comprovantes; efetuar resgate/aplicações 
financeiras; efetuar saques; consultar contas e aplicações de programas repasse recursos federais. 
Receber ordens de pagamento. Liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro/AASP. 
Solicitar saldos/extratos de investimentos. Emitir comprovantes. Efetuar transferência para mesma 
titularidade por meio eletrônico. Senhas:  cadastrar, alterar e desbloquear. Pagamentos, transfe-
rências e movimentações financeiras nos repasses de Recursos de Projetos de Governo (RPG): 
efetuar por meios eletrônicos.                                                                                                                                                                              
	 III-	 convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria e Assembleia 
Geral;
	 IV-	 elaborar programa de trabalho com as atividades, aquisições e projetos que serão 
executados ao longo de certo tempo;
	 V-	 rubricar e publicar em quadro próprio da APF, as prestações e os balancetes;
	 VI-	 proceder o registro em ata de reunião da Diretoria da entidade, de todas as reuniões 
de Diretoria e Conselho Fiscal, inclusive da prestação de contas de valores e de inventário de bens 
da APF, sempre que uma nova Diretoria e Conselho Fiscal tomarem posse;
	 VII-	 manter atualizado o Cadastro (CNPJ) junto à Receita Federal, para os fins necessá-
rios, o CPF constante no cartão do CNPJ deverá ser o do presidente da APF em exercício.
VIII-	 apresentar a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) em data determinada pelo Mi-
nistério do Trabalho, bem como o Imposto de Renda (IR) de acordo com as normas da Receita 
Federal;
	 IX-	 discutir e decidir junto com a equipe pedagógico-administrativa do Centro Municipal 
de Educação Infantil Ana Neri quanto à realização de atividades com ônus para os pais e/ou alu-
nos.
Art. 27 - Compete ao Vice-presidente:
	 I-	 auxiliar o Presidente e substituí-lo em seus impedimentos eventuais;
	 II-	 assumir o cargo de Presidente em caso de vacância, por renúncia e/ou destituição.
Art. 28 - Compete ao Secretário:
	 I-	 auxiliar o presidente e o vice-presidente e substituí-los em seus impedimentos even-
tuais;
	 II-	 lavrar as atas das reuniões de Diretoria e das Assembleias gerais; facultando a utili-
zação das expressões em tempo e/ou digo;
	 III-	 organizar relatório de atividades e documentação da APF.
Art. 29 - Compete ao Diretor Financeiro:
I-	 subscrever com o presidente os recursos financeiros depositados em contas bancárias 
por meio de cheques nominais. Na hipótese da movimentação dos recursos, efetivar-se por meio 
eletrônico, inclusive, por meio de cartão magnético, fica autorizado a utilização desses meios de 
pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferências, saques, 
emitir extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores. 
Detalhando: cheques: emitir, requisitar talonários, retirar devolvidos, endossar, sustar/contra orde-
nar, cancelar e baixar. Contas corrente, poupança e aplicações: abrir e encerrar contas; solicitar 
saldos; extratos e comprovantes; efetuar resgate/aplicações financeiras; efetuar saques; consultar 
contas e aplicações de programas repasse recursos federais. Receber ordens de pagamento. 
Liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro/AASP. Solicitar saldos/extratos de in-
vestimentos. Emitir comprovantes. Efetuar transferência para mesma titularidade por meio ele-
trônico. Senhas:  cadastrar, alterar e desbloquear. Pagamentos, transferências e movimentações 
financeiras nos repasses de Recursos de Projetos de Governo (RPG): efetuar por meios eletrôni-
cos.                                                                                                                                                                              
	 II-	 realizar inventário anual dos bens da APF, responsabilizando-se pela guarda e con-
servação dessa documentação;
	 III-	 fazer balanço anual, prestação de contas bimestral e ao término de cada exercício, 
submetendo-se à análise e à apreciação do presidente, do Conselho Fiscal e Assembleia Geral, 
respectivamente;
	 IV-	 arquivar notas fiscais, recibos e documentos relativos aos valores recebidos e pagos 
pela APF, responsabilizando-se por sua guarda;
	 V-	 responsabilizar-se pela eleição e entrega das obrigações e documentos fiscais, nos 
prazos previstos em lei, aos órgãos competentes da administração pública;
	 VI-	 fazer a prestação de contas perante a administração pública, quando houver solicita-
ção;
	 VII-	 informar aos membros Diretoria da APF sobre a situação financeira da associação.
Art. 30 - Compete ao 1º Diretor Social e Cultural:
	 I-	 promover a integração centro-comunidade através de planejamento, execução e 
controle das atividades sociais e culturais.
Art. 31 - Compete ao 2º Diretor Social e Cultural:
	 I-	 auxiliar o 1º Diretor Social e Cultural em todas as suas competências e substituí-lo 
em seus impedimentos.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 32 - O Conselho Deliberativo será composto de 02 (dois) membros, sendo 01 (um) efetivo e 
1 (um) suplente.
Art. 33 - Compete ao Conselho Deliberativo:
	 I-	 acompanhar os atos da Diretoria;
	 II-	 aprovar o Plano Anual de Trabalho e o Plano de Aplicação Financeira;
	 III-	 emitir parecer sobre as prestações de contas apresentadas  pelo  Diretor  Financeiro;
	 IV-	 reunir-se, ordinariamente, pelo menos 01 (uma) vez por bimestre e, extraordinaria-
mente sempre que for convocado.

CAPÍTULO X
DAS ELEIÇÕES, POSSE, EXERCÍCIO E MANDATO

Art. 34 - As eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal realizar-se-ão a cada dois anos, em As-
sembleia Geral ordinária.
Art. 35 - Convocar-se-á Assembleia Geral para:
	 I-	 escolher os membros da mesa apuradora que será composta por presidente, secre-
tário e suplente, sendo os cargos preenchidos por pais e professores que não fazem parte das 
chapas;
	 II-	 compor as chapas que concorrerão as eleições, as quais deverão apresentar um 
plano de trabalho aos seus eleitores;
	 III-	 definir os critérios para a campanha eleitoral;
	 IV-	 marcar a data da eleição até 02 (dois) dias úteis seguintes.
§ 1º - As chapas deverão ser compostas durante a Assembleia, incluindo os membros do Conselho 
Fiscal e Deliberativo;
§ 2º - As chapas dos candidatos serão submetidas ao presidente da Assembleia Geral, podendo 
este impugná-las, se contrárias às normas do Estatuto;
§ 3º - A mesma pessoa não poderá compor mais de uma chapa, mesmo em cargos distintos;
§ 4º - Não poderá haver participação de mais de um membro da família, na composição de qual-
quer chapa.
Art. 36 - Qualquer associado poderá apresentar impugnação durante a Assembleia Geral ordinária, 
às chapas apresentadas, encaminhando requerimento ao presidente da Assembleia, apresentan-
do os motivos da impugnação.
Parágrafo Único- A impugnação deverá ser analisada pelo presidente da Assembleia juntamente 
com os membros da mesa apuradora, os quais apresentarão decisão de até 01 (um) dia antece-
dente à eleição.
Art. 37 - Só poderá ser feita campanha eleitoral até 24 (vinte e quatro) horas antes da eleição.
Art. 38 - O pleito será realizado por voto direto e secreto, sendo considerada vencedora a chapa 
que obtiver maior número de votos válidos, não sendo computados os votos brancos e nulos.
Parágrafo Único- Havendo empate entre as chapas concorrentes, proceder-se-á uma nova vota-
ção em horário e data definida pela mesa apuradora até 03 (três) dias úteis da data da realização 
da eleição.
Art. 39 - O mandato da Diretoria, do Conselho Fiscal e Deliberativo será cumprido integralmente, 
no período para o qual foi eleita, exceto em casos de destituição ou renúncia.
§ 1º - Havendo simultânea destituição ou renúncia dos cargos de presidente e vice-presidente 
deverá ser convocada Assembleia Geral extraordinária para preenchimento dos cargos;
§ 2º - Havendo vacância de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, com exceção do cargo de pre-
sidente, deverá ser indicado substituto pela própria Diretoria e Conselho Fiscal, sendo referendado 
em Assembleia Geral.
§ 3º - Os cargos poderão permanecer sem titular pelo período máximo de 02 (dois) dias conse-
cutivos.
Art. 40 - Terão direito a voto todos os sócios efetivos.
§ 1º - O voto será por família, independente do número de filhos matriculados.
Art. 41 - A Diretoria, o Conselho Fiscal e Deliberativo eleitos, tomarão posse imediata após a 
apuração.
Art. 42 - A Diretoria anterior terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a prestação de contas de sua 
gestão, bem como para proceder entrega de toda a documentação referente à associação, sendo 
obrigatória a presença do Presidente, Diretor Financeiro e Secretário de ambas as Diretorias.
Parágrafo Único- o Conselho Fiscal será considerado eleito em virtude da eleição da diretoria com 
a qual compôs.
Art. 43 - O mandato da Diretoria e Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos permitindo-se uma única 
recondução sucessiva de cada um dos membros.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44 - A APF somente poderá ser dissolvida:
	 I-	 em virtude de lei, emanada do poder competente, em caso de extinção do Centro 
Municipal de Educação Infantil Ana Neri
	 II-	 por decisão de 2/3 (dois terços) dos sócios efetivos, manifestada em Assembleia 
geral extraordinária especialmente convocada para esse fim.
§ 1º - Em caso de dissolução ou extinção do Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri todos 
os bens e valores de qualquer espécie reverterão em benefício do Município de Ponta Grossa, que 
deverá aplicá-lo em outra entidade idêntica ou semelhante. 
Art. 45 - A APF não distribuirá lucros, bonificações e vantagens a dirigentes, conselheiros, man-
tenedores ou sócios, sob nenhum pretexto, e empregará suas rendas, exclusivamente no Centro 
Municipal de Educação Infantil Ana Neri, na manutenção de seus objetivos institucionais.
Art. 46 - No exercício de suas atribuições a APF manterá rigoroso respeito às disposições legais, 
de modo a assegurar observância aos princípios fundamentais da política educacional vigente no 
município.
Art. 47 - O exercício financeiro da APF terminará em 31 de Janeiro de cada ano.
Parágrafo único – em caso de extinção ou dissolução do Centro Municipal de Educação Infantil 
Ana Neri o exercício financeiro deverá se estender até a sua finalização.
Art. 48 - A Diretoria da APF providenciará a averbação deste Estatuto no Ofício de Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas e a inscrição na Receita Federal, enviando posteriormente cópia 
dos referidos documentos à Secretaria Municipal de Educação, que providenciará a publicação em 
Diário Oficial do Município e seu arquivo final.
Art. 49 - Os casos omissos deste Estatuto serão dirimidos pela Diretoria, Conselho Fiscal e Delibe-
rativo, em reunião conjunta, aprovados em assembleia geral pela maioria dos presentes.
Assim feito, logo em seguida, a leitura da nova redação do Estatuto da Associação de Pais e Fun-
cionários do Centro Municipal de Educação Infantil Ana Neri, foi colocada em votação, tendo sido 
aprovada por unanimidade dos presentes, obedecido o quórum estatutário de seus associados, 
conforme listagem de presença anexada a documentação. A diretora Luciane das Graças Ferreira 
da Silva também agradeceu a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, a Srª Antonia Ivanei 
de Arruda Morais Presidente da APF deu por encerrada a presente assembleia e eu Daniele Jonko, 
lavrei esta Ata, que, lida e em conformidade foi devidamente aprovada e assinada. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
Procuradoria Geral do Município – Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal

EDITAL NOTIFICAÇÃO PARA QUITAÇÃO AMIGÁVEL DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Ilmo.(a) Sr.(a)
MARIA JOSE DA SILVA
CPF/CNPJ: 048.280.509-90
CADASTRO (2): 86065
		  Nos termos do caput do art. 47, do Código Tributário Municipal, com a redação da 
Lei n. 13.204, de 28/06/2018, conforme o protocolado nº: 250089/2018, fica o contribuinte ou seus 
sucessores NOTIFICADOS de que constam débitos tributários municipais, os quais poderão ser 
quitados ou parcelados nos termos da legislação vigente, a contar de 15 dias da publicação deste 
edital, improrrogáveis.
	 Findo o prazo, o Município expedirá as respectivas Certidões da Dívida Ativa e ingressará 
com os meios de cobrança previstos em lei.
	 Procuradoria Geral do Município, em 18 de abril de 2019.

SAULO FAVORETTO
Encarregado Técnico do Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal

OFÍCIO Nº: 120/2019

F M C
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E  

C U LT U R A

CONTRATO Nº 007/2019
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA
CONTRATADA: ELISABETE STARKE MESSIAS EIRELI – ME
OBJETO: prestação de serviço e fornecimento de Coffee Break.
VALOR: R$ 9.032,00 (nove mil e trinta e dois reais).
PRAZO: até o dia 31/12/2019.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão n° 002/2019.
______________________________________________________________________________

RETIFICAÇÃO
EDITAL Nº 008/2019

CREDENCIAMENTO DE BANDAS 
PARA O 11º FESTIVAL DE MÚSICA DE PONTA GROSSA

	 A Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, através da Fundação Municipal de Cultura, 
vem a público retificar o presente edital.

No item 2.4, aonde se lê:
“Não poderão participar:
	 a)	 Menores de 18 anos de idade;
	 b)	 Servidores da Fundação Municipal de Cultura de Ponta Grossa, cônjuge ou compa-
nheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau de funcionário 
público da Fundação Municipal de Cultura;
	 c)	 Membros da Comissão de Seleção;
	 d)	 Interessados que possuam vínculo profissional/empresarial ou grau de parentesco 
com membros da Comissão de Seleção.
e)	 Bandas que participaram do 10º Festival de Música de Ponta Grossa, em 2018.”

Leia-se:
“Não poderão participar:
	 a)	 Representantes que sejam menores de 18 anos de idade;
	 b)	 Servidores da Fundação Municipal de Cultura de Ponta Grossa, cônjuge ou compa-
nheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau de funcionário 
público da Fundação Municipal de Cultura;
	 c)	 Membros da Comissão de Seleção;
	 d)	 Interessados que possuam vínculo profissional/empresarial ou grau de parentesco 
com membros da Comissão de Seleção.
	 e)	 Bandas que participaram do 10º Festival de Música de Ponta Grossa, em 2018.”
	 Os demais itens permanecem sem alteração.

Ponta Grossa, 18 de abril de 2019.
FERNANDO ROHNELT DURANTE

Presidente da Fundação Municipal de Cultura 
______________________________________________________________________________

RETIFICAÇÃO
EDITAL Nº 009/2019

CREDENCIAMENTO DE ATRAÇÕES
PARA O 11º FESTIVAL DE MÚSICA DE PONTA GROSSA

	 A Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, através da Fundação Municipal de Cultura, 
vem a público retificar o presente edital.

No item 2.4, aonde se lê:
“Não poderão participar:
	 a)	 Menores de 18 anos de idade;
	 b)	 Servidores da Fundação Municipal de Cultura de Ponta Grossa, cônjuge ou compa-
nheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau de funcionário 
público da Fundação Municipal de Cultura;
	 c)	 Membros da Comissão de Seleção;
	 d)	 Interessados que possuam vínculo profissional/empresarial ou grau de parentesco 
com membros da Comissão de Seleção”.

Leia-se:
“Não poderão participar:
	 a)	 Representantes que sejam menores de 18 anos de idade;
	 b)	 Servidores da Fundação Municipal de Cultura de Ponta Grossa, cônjuge ou compa-
nheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau de funcionário 
público da Fundação Municipal de Cultura;
	 c)	 Membros da Comissão de Seleção;
	 d)	 Interessados que possuam vínculo profissional/empresarial ou grau de parentesco 
com membros da Comissão de Seleção”.
	 Os demais itens permanecem sem alteração.

Ponta Grossa, 18 de abril de 2019.
FERNANDO ROHNELT DURANTE

Presidente da Fundação Municipal de Cultura 

F U N D E S P
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E 

E S P O R T E S

SÉTIMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 017/2017
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
CONTRATADA: UEME CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de vigência, em mais 60 (sessen-
ta) dias, de 23/04/2019 a 22/06/2019.

F M S
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E 

S A Ú D E

QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N°. 111/2018
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO: Fica alterada a cláusula Quarta do instrumento origi-
ná¬rio, que passa ter a seguinte redação: “As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária n°. 30.001.103020051.2.406/33.90.39.99.99. Cód. Red. 145”.
______________________________________________________________________________

CONTRATO Nº 016/2019
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA
OBJETO: prestação de serviço referente a substituição do TUBO de RAIO X MRC 600, em tomó-
grafo PHILIPS CT-0580, modelo Brilliance CT-6 Slice.
VALOR: R$ 677.654,98 (seiscentos e setenta e sete mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e 
noventa e oito centavos).
PRAZO: vigência será de 180 (cento e oitenta) dias.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade e licitação nº 005/2019.

______________________________________________________________________________
TERMO DE RESCISÃO

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: LONDRICIR COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA
Pelo presente instrumento, o CONTRATANTE e CONTRATADA resolvem, RESCINDIR, para todos 
os efeitos de direito com amparo no artigo 78 e 79, da Lei 8.666/93, ata de registro de preços nº 
416/2018, oriundo do Pregão nº 299/2018 e Parecer jurídico datado de 03/04/2019 (verso fl. 03) 
do protocolado n° 660329/2019.
______________________________________________________________________________

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Aviso de Licitação

Pregão, na forma eletrônica nº 34/2019.
	 A Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa - PR realizará às 14h00m do dia 08 de 
maio de 2019, através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br), Pregão, na forma 
eletrônica para Contratação de empresa para realização de calibração rastreada e termo-higro-
metros e termômetro da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, de acordo com a Rede 
Brasileira de Calibração. Valor Máximo: R$ 12.058,15(doze mil e cinquenta e oito reais e quinze 
centavos). Mais informações, bem como a integra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no 
Departamento de Compras e Contratos no horário das 12h00min as 18h00min na sede da prefei-
tura, ou pelo telefone (42) 3220 1000 ramal 1349 ou ainda através do link http://www.pontagrossa.
pr.gov.br/licitacoes.

Ponta Grossa, 17 de abril de 2019
ANGELA CONCEIÇÃO OLIVEIRA POMPEU

Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa
______________________________________________________________________________

AVISO DE EDITAL
	 A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANÁ, 
através do Departamento de Compras da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E PLANEJA-
MENTO, torna público a realização do seguinte procedimento licitatório:

Pregão, na Forma Eletrônico nº 36/2019.
Data: 09 de maio de 2019,
Horário: 14h00m
Objeto: Aquisição de material permanente-FMS
Valor máximo:  R$ 3.976,38 (três mil, novecentos e setenta e seis reais e trinta e oito centavos)
Dotação Orçamentária: 
129-44.90.52.28.00.30.001.10.302.0051.1386
	 Mais informações, bem como a íntegra do Edital e anexos, poderão ser obtidos junto ao 
Departamento de Compras - Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, sito à 
Av. Visconde de Taunay, 950, no horário das 08:00h às 12:00h, das 13:00 às 17:00, ou ainda pelo 
fone/fax (42) 3220-1000 ramal 1337 ou ainda pelo Site: www.pg.pr.gov.br / www.bllcompras.org.br 

ANGELA CONCEIÇÃO OLIVEIRA POMPEU
Presidente da FMSPG 

Ponta Grossa, 18 de abril de 2019
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______________________________________________________________________________

RAT I F I CAÇÃO DE  DISPENSA DE  L I CI T AÇÃO Nº  12 / 2019

Exercício: 2019

FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE PONTA GROSSA

Estado do PARANA

DATA: 18/04/2019       PROTOCOLO: 450048 / 2019 PROCESSO: 54

CONTRATANTE

FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE PONTA GROSSA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: TRE CIME HEALTH PRODUTOS ODONTO MEDICO HOSPITALARES LTDA-ME

Endereço: RUA PROFESSOR PAULO DA SILVA COELHO, 803

Bairro: CENTRO   Cidade: SALTINHO - SC CEP: 

CNPJ: 27.331.579/0001-21  Insc. Estadual: 

Telefone: 1934393592

OBJETO

Aquisição de solução desinfectante e esterilizante a base de ácido peracético 4% + peróxido de hidrogênio 26% para uso da 

Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa

JUSTIFICATIVA

Artigo 24 V da Lei 8.666/93

Programática Fonte Descrição

DESPESA

3000110302005124063390300000 369 MATERIAL DE CONSUMO

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  105367  12.00Solução desinfectante e esterilizante a base de ACIDO 

PERACÉTICO 4 % + PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO 26%. 

Solução concentrada. Para limpeza e desinfecção de alto nível, 

nível intermediário, superfícies fixas e equipamentos, artigos 

médico hospitalares, odontológicos e superfícies compatíveis 

com os componentes da fórmula. Não irritante ou levemente 

irritante ocular de pele e mucosas; Validade do produto no 

mínimo 18 meses  Ação mico-bactericida, esporicida, 

bactericida, fungicida e viruscida na diluição máxima de 4 %, 

comprovada através de laudos microbiológicos de laboratórios 

credenciados REBLAS/ANVISA; 

Cada embalagem de produto deverá ser acompanhada 25 

unidades de fita teste, fornecida para validação de 

atividade/concentração para uso reiterado, conforme RDC 35 de 

16/08/2010 ANVISA e 02 unidades de borrifadores de 500 ml 

personalizados para aplicação do produto. 

Uso hospitalar . 

Galão  5.000 a 6.000 ml;

 A Licitante deverá disponibilizar à FMS, sob sessão de uso na 

forma de comodato, 2 ( DOIS ) equipamentos de Sistema 

Gerador de produto Pronto Uso, contendo microprocessador 

inteligente que realize a dosagem correta, com calibração 

certificada pela Rede Brasileira de Calibração – RBC, com 

instalação,  garantia e assistência técnica no decorrer do 

contrato.

 1.190,00  14.280,00 GL

Total:  14.280,00 

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico.

EMBASAMENTO LEGAL

ANGELA CONCEICAO DE OLIVEIRA POMPEU

Presidente da Fundação Municipal de Saude

Pág. 1/1www.elotech.com.br
______________________________________________________________________________

Resultado Pregão 017/2019
Pregão nº 017/2019 – Processo nº 030/2019 para Aquisição de material Hospitalar - equipos para 
bombas de infusão e equipos para bombas de seringa-utilizadas nos equipamentos da aeronave 
do Aeromédico dos Campos Gerais.

RESULTADO: FRACASSADO
Pregoeira: Rosemari Ferreira
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
RESULTADO PREGÃO 7/2019 

	 Com base na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, analisando o processo lici-
tatório realizado sob a modalidade Pregão nº 7/2019 – Processo nº 10/2019 – para REGISTRO DE 
PREÇOS, para aquisição eventual de MEDICAMENTOS, para a Fundação Municipal de Saúde, 
do nosso Municipio realizado em 20/03/2019, nada havendo irregular, HOMOLOGO o resultado do 
procedimento, segue o objeto da licitação para a(s) empresa(s) a seguir classificada(s):

MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MEDICO HOSPITALARES S/A 07.752.236/0001-23 69.748,00
LOTE 1 Quant.: 1 Num: 046 0,232 Total: 69.600,00
Item: 1
Descrição: Carbonato de lítio 300mg. Comprimido
Quantidade: 300.000 Valor Unit.: 0,232
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 69.600,00
Marca: HIPOLABOR Modelo: GENERICO

LOTE 28 Quant.: 1 Num: 046 0,148 Total: 148,00
Item: 1
Descrição: Quetiapina, hemifumarato 25 mg. Comprimido revestido.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 0,148
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 148,00
Marca: GEOLAB Modelo: GENERICO

PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 02.816.696/0001-54 372.860,00
LOTE 2 Quant.: 1 Num: 067 6,50 Total: 97.500,00
Item: 1
Descrição: Cefazolina sódia 1g solução injetável. Frasco-ampola.
Inf. detal.: CEFAZOLINA SODICA 1G IM/IV S/D
Quantidade: 15.000 Valor Unit.: 6,50
Unidade: FRASCOAMPOLA
Total Item: 97.500,00
Marca: BLAU Modelo: 1163700930051

LOTE 4 Quant.: 1 Num: 050 4,99 Total: 14.970,00
Item: 1
Descrição: Cefepima cloridrato 1g. Pó liófilizado para Injetável. Frasco-ampola.
Inf. detal.: CEFEPIMA 1G S/D (G)
Quantidade: 3.000 Valor Unit.: 4,99
Unidade: FRASCOAMPOLA
Total Item: 14.970,00
Marca: TEUTO Modelo:

LOTE 6 Quant.: 1 Num: 050 61,90 Total: 6.190,00
Item: 1
Descrição: Cetamina, cloridrato 50mg/ml solução injetável. Frasco ampola 10 ml.
Inf. detal.: CETAMINA CLOR (DEXTRO) 50MG/ML 10ML (C1)
Quantidade: 100 Valor Unit.: 61,90
Unidade: FRASCOAMPOLA
Total Item: 6.190,00
Marca: CRISTALIA Modelo: 1029802130066

LOTE 8 Quant.: 1 Num: 067 0,045 Total: 13.500,00
Item: 1
Descrição: Digoxina 0,25 mg. Comprimido.
Inf. detal.: DIGOXINA 0,25MG (G)
Quantidade: 300.000 Valor Unit.: 0,045
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 13.500,00
Marca: TEUTO Modelo: 1037004580049
LOTE 8 Quant.: 1 Num: 067 0,045 Total: 13.500,00

LOTE 14 Quant.: 1 Num: 067 0,05 Total: 105.000,00
Item: 1
Descrição: Fluoxetina 20mg. Cápsula.
Inf. detal.: FLUOXETINA CLOR 20MG (C1) (G)
Quantidade: 2.100.000 Valor Unit.: 0,05
Unidade: CÁPSULA
Total Item: 105.000,00
Marca: TEUTO Modelo: 1037004870063

LOTE 20 Quant.: 1 Num: 067 2,50 Total: 16.250,00
Item: 1
Descrição: Lidocaína cloridrato 2%. Geléia. Bisnaga 30 gramas.
Inf. detal.: LIDOCAINA 2% GELEIA 30G
Quantidade: 6.500 Valor Unit.: 2,50
Unidade: BISNAGA
Total Item: 16.250,00
Marca: PHARLAB Modelo: 1410700560082

LOTE 26 Quant.: 1 Num: 031 0,23 Total: 28.750,00
Item: 1
Descrição: Nitrofurantoína 100 mg. Comprimido.
Inf. detal.: NITROFURANTOINA 100MG
Quantidade: 125.000 Valor Unit.: 0,23
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 28.750,00
Marca: TEUTO Modelo:

LOTE 35 Quant.: 1 Num: 031 16,20 Total: 16.200,00
Item: 1
Descrição: Aciclovir 250 mg. Solução injetável EV. Frasco Ampola 5 ml.
Inf. detal.: ACICLOVIR 250MG INJ (G)
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 16,20
Unidade: FRASCOAMPOLA
Total Item: 16.200,00
Marca: TEUTO Modelo: 1037006100044

LOTE 40 Quant.: 1 Num: 050 8,20 Total: 24.600,00
Item: 1
Descrição: Benzilpenicilina benzatina 600.000 UI. Solução injetável com diluente. Frasco-ampola.
Inf. detal.: PEN BENZATINA 600.000UI S/D
Quantidade: 3.000 Valor Unit.: 8,20
Unidade: FRASCOAMPOLA
Total Item: 24.600,00

Marca: TEUTO Modelo: 1037001000051

LOTE 43 Quant.: 1 Num: 031 2,40 Total: 2.400,00
Item: 1
Descrição: Bupivacaina cloridrato 0,5% associada a glicose 8%. Solução injetável. Ampola 4 ml.
Inf. detal.: BUPIVACAINA GLICOSE 0,5% 4ML (G)
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 2,40
Unidade: AMPOLA
Total Item: 2.400,00
Marca: HYPOFARMA Modelo: 1038700550014

LOTE 68 Quant.: 1 Num: 067 0,095 Total: 47.500,00
Item: 1
Descrição: Ranitidina, cloridrato 150 mg. Comprimido.
Inf. detal.: RANITIDINA 150MG
Quantidade: 500.000 Valor Unit.: 0,095
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 47.500,00
Marca: GEOLAB Modelo: 1542300350042

CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA.  CNPJ 44.734.671/0001-51 VA-
LOR TOTAL: 58.018,00
LOTE 3 Quant.: 1 Num: 046 4,31 Total: 10.775,00
Item: 1 Unidade: FRASCOAMPOLA
Marca:BIOCHIMICO/CEFALOTINA
Modelo: CEFALOTINA SODICA 1 G
Descrição: Cefalotina sódica 1 g. Injetável. Frasco-ampola
Inf. detal.: Cefalotina Sódica 1g - Pó para Solução Injetável - Caixa com 50 frascos-ampola x 1 
grama (Cefalotina Sódica) * Genérico * Validade do Produto: 24 meses * Registro no Ministério 
da Saúde: 1.0063.0240.001-4 *Procedência: Nacional * Marca: Biochímico * Fabricante: Instituto 
Biochímico Indústria Farmacêutica Ltda * Distribuídopor: Cristália Produtos Químicos Farmacêu-
ticos Ltda.
Quantidade: 2.500 Valor Unit.: 4,31 Total Item: 10.775,00

LOTE 21 Quant.: 1 Num: 062 4,47 Total: 1.788,00
Item: 1
Descrição: Metaraminol, hemitartarato 10 mg/mL. Solução Injetável. Ampola 1 ml.
Inf. detal.: Aramin 10mg/ml - Solução Injetável - Caixa com 25 ampolas x 1ml (Hemitartarato de 
Metaraminol) *Referência * Validade do Produto: 24 meses * Registro no Ministério da Saúde: 
1.0298.0102.007-0 * Procedência:Nacional * Marca: Cristália * Fabricante: Cristália Produtos Quí-
micos Farmacêuticos Ltda.
Quantidade: 400 Valor Unit.: 4,47
Unidade: AMPOLA
Total Item: 1.788,00
Marca: CRISTALIA/ARAMIN Modelo: ARAMIN 10MG/ML

LOTE 24 Quant.: 1 Num: 046 4,35 Total: 2.175,00
Item: 1
Descrição: Morfina, sulfato 0,2 mg/mL. Solução Injetável. Ampola 1 ml.
Inf. detal.: Dimorf 0,2mg/ml - Solução Injetável - Caixa com 50 Estojos Esterelizados contendo 1 
ampola x 1ml (Sulfato
de Morfina) * Referência * Validade do Produto: 24 meses * Registro no Ministério da Saúde: 
1.0298.0097.014-8 *Procedência: Nacional * Marca: Cristália * Fabricante: Cristália Produtos Quí-
micos Farmacêuticos Ltda.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 4,35
Unidade: AMPOLA
Total Item: 2.175,00
Marca: CRISTALIA/DIMORF Modelo: DIMORF 0,2MG/ML

LOTE 42 Quant.: 1 Num: 046 19,00 Total: 19.000,00
Item: 1
Descrição: Bupivacaina cloridrato 0,5% associada a epinefrina 1/200.000 UI. Solução injetável. 
Ampola 20 ml.
Inf. detal.: Neocaina 0,5% C/V - Solução Injetável - Caixa com 10 Estojos Esterelizados contendo 
1 frasco-ampola x
20ml (Cloridrato de Bupivacaína + Hemitartarato de Epinefrina) * Referência * Validade do Produto: 
18 meses *
Registro no Ministério da Saúde: 1.0298.0350.011-8 * Procedência: Nacional * Marca: Cristália * 
Fabricante: Cristália
Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 19,00
Unidade: AMPOLA
Total Item: 19.000,00
Marca: CRISTALIA/NEOCAINA Modelo: NEOCAINA 0,5% C/V

LOTE 44 Quant.: 1 Num: 046 7,19 Total: 10.785,00
Item: 1
Descrição: Bupivacaina cloridrato 0,5% isobárica. Solução injetável. Ampola 4 ml.
Inf. detal.: Neocaina 0,5% Isobárica - Solução Injetável - Caixa com 40 Estojos Esterelizados con-
tendo 1 ampola x 4ml
(Cloridrato de Bupivacaína) * Referência * Validade do Produto: 36 meses * Registro no Ministério 
da Saúde:
1.0298.0053.025-3 * Procedência: Nacional * Marca: Cristália * Fabricante: Cristália Produtos Quí-
micos FarmacêuticosLtda.
Quantidade: 1.500 Valor Unit.: 7,19
Unidade: AMPOLA
Total Item: 10.785,00
Marca: CRISTALIA/NEOCAINA Modelo: NEOCAINA 0,5% ISOBARICA

LOTE 53 Quant.: 1 Num: 081 50,38 Total: 12.595,00
Item: 1
Descrição: Esmolol, cloridrato 10 mg/ml. Solução injetável. Frasco 10 ml.
Inf. detal.: Brevibloc 10mg/ml - Solução Injetável - Caixa com 25 frascos-ampola x 10ml (Cloridrato 
de Esmolol) *
Referência * Validade do Produto: 24 meses * Registro no Ministério da Saúde: 1.0298.0227.005-4 
* Procedência:
Nacional * Marca: Cristália * Fabricante: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Quantidade: 250 Valor Unit.: 50,38
Unidade: FRASCO
Total Item: 12.595,00
Marca: CRISTALIA/BREVIBLOC Modelo: BREVIBLOC 10MG/ML

LOTE 71 Quant.: 1 Num: 081 9,00 Total: 900,00
Item: 1 Unidade: FRASCO Marca: CRISTALIA/TOBRACIN Modelo: TOBRACIN 0,% SOL OFT
Descrição: Tobramicina 0,3%. Solução oftálmica. Frasco 5ml.
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Inf. detal.: Tobracin 0,3% - Solução Oftálmica - Caixa com 1 frasco x 5 mL (Tobramicina 0,3%) * 
Similar * Validade do
Produto: 24 meses * Registro no Ministério da Saúde: 1.0298.0494.002-2 * Procedência: Nacional 
* Marca: Cristália *
Fabricante: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Quantidade: 100 Valor Unit.: 9,00 Total Item: 900,00

FERNAMED LTDA 04.759.433/0001-86 47.519,50
LOTE 9 Quant.: 1 Num: 077 1,87 Total: 5.610,00
Item: 1
Descrição: Dopamina 5 mg/ml. Solução injetável. Ampola 10 ml .
Quantidade: 3.000 Valor Unit.: 1,87
Unidade: AMPOLA
Total Item: 5.610,00
Marca: UNIAO QUIMICA Modelo:

LOTE 62 Quant.: 1 Num: 041 10,30 Total: 41.200,00
Item: 1
Descrição: Hipromelose 0,5% (5 mg/ml). Solução Oftálmica. Frasco 10 ml.
Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 10,30
Unidade: FRASCO
Total Item: 41.200,00
Marca: ALLERGAN Modelo:

LOTE 64 Quant.: 1 Num: 073 1,419 Total: 709,50
Item: 1
Descrição: Midazolam 1 mg/ml. Solução injetável. Ampola 5 ml.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 1,419
Unidade: AMPOLA
Total Item: 709,50
Marca: CRISTALIA Modelo:

PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 04.355.394/0001-51 31.800,00
LOTE 10 Quant.: 1 Num: 053 3,18 Total: 31.800,00
Item: 1
Descrição: Espiramicina 1.500.000 mg. Comprimido.
Inf. detal.: Marca Cotada: ROVAMICINA Reg. Anvisa: 1130003090039Fabricante: SANOFI - AVEN-
TISEmbalagem: 1,5
MUI COM REV CT BL AL PLAS INC X 16Procedência: ESPANHADCB: 03546
Quantidade: 10.000 Valor Unit.: 3,18
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 31.800,00
Marca: ROVAMICINA / SANOFIAVENTIS
Modelo: REFERENCIA

PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 81.706.251/0001-98 83.859,00
LOTE 11 Quant.: 1 Num: 048 1,04 Total: 1.560,00
Item: 1
Descrição: Etilefrina cloridrato 10mg/ml . Solução injetável. Ampola 1ml
Quantidade: 1.500 Valor Unit.: 1,04
Unidade: AMPOLA
Total Item: 1.560,00
Marca: União Química Modelo: Etilefril

LOTE 36 Quant.: 1 Num: 048 1,61 Total: 322,00
Item: 1
Descrição: Ambroxol sal cloridrato 3mg/ml. Xarope pediátrico. Frasco 100 ou 120 ml.
Quantidade: 200 Valor Unit.: 1,61
Unidade: FRASCO
Total Item: 322,00
Marca: Natulab Modelo: Bronqtrat

LOTE 48 Quant.: 1 Num: 076 0,6248 Total: 9.372,00
Item: 1
Descrição: Cloreto de sódio 0,9% ou 9 mg/ml . Solução Nasal. Frasco 30 ml.
Quantidade: 15.000 Valor Unit.: 0,6248
Unidade: FRASCO
Total Item: 9.372,00
Marca: Natulab Modelo: Nasojet

LOTE 49 Quant.: 1 Num: 012 1,426 Total: 1.426,00
Item: 1
Descrição: Deslanósideo 0,2 mg/ml. Solução injetável. Ampola 2 ml.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 1,426
Unidade: AMPOLA
Total Item: 1.426,00
Marca: União Química Modelo: Deslanol

LOTE 50 Quant.: 1 Num: 076 0,68 Total: 13.600,00
Item: 1
Descrição: Dipirona 500 mg/ml gotas. Frasco 10 ml.
Quantidade: 20.000 Valor Unit.: 0,68
Unidade: FRASCO
Total Item: 13.600,00
Marca: Natulab Modelo: Maxalgina

LOTE 51 Quant.: 1 Num: 076 1,43 Total: 2.145,00
Item: 1
Descrição: Dimenidrinato 50mg/ml + piridoxina, cloridrato 50mg/ml. Solução injetável IM . Ampola 
de 1ml.
Quantidade: 1.500 Valor Unit.: 1,43
Unidade: AMPOLA
Total Item: 2.145,00
Marca: União Química Modelo: Nausicalm

LOTE 52 Quant.: 1 Num: 012 0,109 Total: 654,00
Item: 1
Descrição: Doxazosina, mesilato 2 mg. Comprimidos.
Quantidade: 6.000 Valor Unit.: 0,109
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 654,00
Marca: Sandoz Modelo: Genérico

LOTE 58 Quant.: 1 Num: 045 0,269 Total: 32.280,00
Item: 1
Descrição: Isoflavona de soja extrato medicinal ( Glycine max L) 150 mg equivalente a 60 mg( 

40%) isoflavonas de soja
. Cápsula.
Quantidade: 120.000 Valor Unit.: 0,269
Unidade: CÁPSULA
Total Item: 32.280,00
Marca: Vitamed Modelo: Isovit

LOTE 69 Quant.: 1 Num: 045 0,45 Total: 22.500,00
Item: 1
Descrição: Sais para reidratação oral. Pó composto por cloreto sódio 3,5 g + glicose 20g + citrato 
de sódio 2,9 g +
cloreto de potássio 1,5 g. Para 1.000 ml de solução pronta, segundo padrão OMS. Envelope con-
tendo 27,9 g
Quantidade: 50.000 Valor Unit.: 0,45
Unidade: ENVELOPE
Total Item: 22.500,00
Marca: Natulab Modelo: Hidraplex

SMC FARMACÊUTICA LTDA. EPP 29.036.138/0001-22 20.500,00
LOTE 12 Quant.: 1 Num: 026 0,41 Total: 20.500,00
Item: 1
Descrição: Fluconazol 150 mg. Cápsula.
Quantidade: 50.000 Valor Unit.: 0,41
Unidade: CÁPSULA
Total Item: 20.500,00
Marca: MEDQUIMICA Modelo: MEDICAMENTOS

DIMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 02.520.829/0001-40 210.390,00
LOTE 15 Quant.: 1 Num: 012 0,0345 Total: 37.950,00
Item: 1
Descrição: Furosemida 40mg. Comprimido.
Quantidade: 1.100.000 Valor Unit.: 0,0345
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 37.950,00
Marca: PRATI Modelo: GENÉRICO BL C/ 20 CX C/
500

LOTE 18 Quant.: 1 Num: 012 0,1437 Total: 172.440,00
Item: 1 Unidade: COMPRIMIDO Marca: GEOLAB Modelo: IBUVIX BL C/10 CX C/500
Descrição: Ibuprofeno 300 mg. Comprimido
Quantidade: 1.200.000 Valor Unit.: 0,1437 Total Item: 172.440,00
Item: 1
Descrição: Glicerina 12%. Solução. Bolsa sistema fechado 500 mL.
Quantidade: 600 Valor Unit.: 4,85
Unidade: FRASCO OU
BOLSA
Total Item: 2.910,00
Marca: JP Modelo: JP

LONDRICIR COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA 00.339.246/0001-92 10.910,00
LOTE 16 Quant.: 1 Num: 031 4,85 Total: 2.910,00
Item: 1
Descrição: Gentamicina 40 mg/ml. Solução injetável. Ampola 1 ml.
Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 0,88
Unidade: AMPOLA
Total Item: 4.400,00
Marca:
GENTAMICIN/NOVAFARMA
Modelo: GENTAMICIN/NOVAFARMA

LOTE 55 Quant.: 1 Num: 095 0,88 Total: 4.400,00
Item: 1
Descrição: Gentamicina 80 mg/ml. Solução injetável. Ampola 2 ml
Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 0,72
Unidade: AMPOLA
Total Item: 3.600,00
Marca:
GENTAMICIN/NOVAFARMA
Modelo: GENTAMICIN/NOVAFARMA

LOTE 56 Quant.: 1 Num: 095 0,72 Total: 3.600,00
Item: 1
Descrição: Glicose 10%. Solução estéril injetável. Frasco 500 ml.
Quantidade: 200 Valor Unit.: 4,42
Unidade: FRASCO
Total Item: 884,00
Marca: FARMACE Modelo: GENERICO

V&V COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI 22.771.751/0001-44 23.157,35
LOTE 17 Quant.: 1 Num: 094 4,42 Total: 884,00
Item: 1
Descrição: Magnésio, sulfato 50%. Solução injetável. Ampola 10 ml.
Quantidade: 1.500 Valor Unit.: 5,19
Unidade: AMPOLA
Total Item: 7.785,00
Marca: HALEX ISTAR Modelo: ISOFARMA

LOTE 31 Quant.: 1 Num: 094 5,19 Total: 7.785,00
Item: 1
Descrição: Ambroxol sal cloridrato 6mg/ml. Xarope adulto. Frasco 100 ou 120 ml.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 1,6587
Unidade: FRASCO
Total Item: 829,35
Marca: FARMACE Modelo: GENERICO

LOTE 37 Quant.: 1 Num: 049 1,6587 Total: 829,35
Item: 1
Descrição: Bupivacaina cloridrato 0,5% ( sem vasoconstrictor). Solução injetável. Ampola 20 ml.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 3,559
Unidade: AMPOLA
Total Item: 3.559,00
Marca: HIPOLABOR Modelo: GENERICO

LOTE 41 Quant.: 1 Num: 012 3,559 Total: 3.559,00
Item: 1
Descrição: Miconazol nitrato 20mg/g. Creme dermatológico. Bisnaga 20 a 30 gramas.
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Unidade: BISNAGA
 Marca: HIPOLABOR Modelo: GENERICO

LOTE 63 Quant.: 1 Num: 075 2,02 Total: 10.100,00
Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 2,02 Total Item: 10.100,00
Item: 1
Descrição: Metronidazol 4% suspensão oral. Frasco 100 ou 120ml.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 13,00
Unidade: FRASCO
Total Item: 13.000,00
Marca: BELFAR Modelo:GENERICO

CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ 03.652.030/0001-70 180.940,00
LOTE 22 Quant.: 1 Num: 060 13,00 Total: 13.000,00
Item: 1
Descrição: Tiamina, cloridrato (vitamina B1) 100 mg/ml + piridoxina, cloridrato (vitamina B6) 100 
mg/ml ?
Cianocobalamina (vitamina B12) 5.000 mcg/ml ? Solução Injetável - Ampola I + Ampola II.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 3,58
Unidade: AMPOLA
Total Item: 1.790,00
Marca: ARESE Modelo:

LOTE 33 Quant.: 1 Num: 044 3,58 Total: 1.790,00
Item: 1
Descrição: Hidrocortisona, acetato 1% (10 mg/g) creme dermatológico. Bisnaga 15 gramas.
Quantidade: 23.000 Valor Unit.: 5,45
Unidade: BISNAGA
Total Item: 125.350,00
Marca: UNIÃO QUIMICA Modelo:

LOTE 60 Quant.: 1 Num: 044 5,45 Total: 125.350,00
Item: 1
Descrição: Sulfato Ferroso 40 mg de Ferro II heptahidratado. Drágeas.
Quantidade: 1.200.000 Valor Unit.: 0,034
Unidade: DRAGEA
Total Item: 40.800,00
Marca: PHARMASCIENCE Modelo:

LOTE 70 Quant.: 1 Num: 025 0,034 Total: 40.800,00
Item: 1
Descrição: Nifedipino retard 20 mg. Comprimido.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 0,13
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 130,00
Marca: MEDQUÍMICA Modelo: NIFEDIPRESS- RETARD

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME 25.279.552/0001-01 130,00
LOTE 25 Quant.: 1 Num: 047 0,13 Total: 130,00
Item: 1
Descrição: Progesterona 200 mg. Cápsula.
Quantidade: 25.000 Valor Unit.: 3,14
Unidade: CÁPSULA
Total Item: 78.500,00
Marca: BESINS Modelo:

LUMANN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ 26.419.311/0001-83 78.500,00
LOTE 27 Quant.: 1 Num: 032 3,14 Total: 78.500,00
Item: 1
Descrição: Sildenafila, citrato 25 mg. Comprimido.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 3,10
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 3.100,00
Marca: EMS Modelo: EMS

VITALSUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS - EIRELI 27.860.256/0001-25 4.500,00
LOTE 29 Quant.: 1 Num: 088 3,10 Total: 3.100,00
Item: 1
Descrição: Sildenafila, citrato 25 mg. Comprimido.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 3,10
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 3.100,00
Marca: EMS Modelo: EMS

LOTE 47 Quant.: 1 Num: 017 0,70 Total: 1.400,00
Item: 1 Unidade: DRAGEA Marca: NOVARTIS Modelo: NOVARTIS
Descrição: Cloreto de potássio 600 mg drágea
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 0,70 Total Item: 1.400,00

PHARMALOG PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 13.485.130/0001-03 23.667,00
LOTE 32 Quant.: 1 Num: 048 7,17 Total: 717,00
Item: 1
Descrição: Tetracaína cloridrato 1% associado a fenilefrina 0,1%. Solução oftálmica. Frasco 10 ml.
Inf. detal.: ANESTESICO SOL OFT ESTERIL 10ML (C1) - TRMS: 1014700490014
Quantidade: 100 Valor Unit.: 7,17
Unidade: FRASCO
Total Item: 717,00
Marca: ALLERGAN Modelo: ANESTESICO

LOTE 54 Quant.: 1 Num: 048 7,65 Total: 22.950,00
Item: 1
Descrição: Gentamicina 5 mg/ml. Solução Oftálmica. Frasco 5 ml.
Inf. detal.: GENTAMICINA COL 5MG/ML 5MLRMS: 1014700690021
Quantidade: 3.000 Valor Unit.: 7,65
Unidade: FRASCO
Total Item: 22.950,00
Marca: ALLERGAN Modelo: GENTAMICINA

MERCO SOLUCOES EM SAUDE S/A 05.912.018/0001-83 118.640,00
LOTE 38 Quant.: 1 Num: 047 29,66 Total: 118.640,00
Item: 1
Descrição: Beclometasona, dipropionato 50 mcg/dose. Frasco Aerossol bucal. Frasco doseador 
com bocal aerogador.
Frasco 200 doses.

Inf. detal.: FABRICANTE: CHIESIPROCEDÊNCIA: NACIONALREGISTRO: 1005801110013 De-
mais especificações
conforme o edital
Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 29,66
Unidade: FRASCO
Total Item: 118.640,00
Marca: CLENIL HFA 50MCG/DS
200DS
Modelo: DISP OR CX C/ 1UN

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA 67.729.178/0004-91 13.300,00
LOTE 39 Quant.: 1 Num: 076 5,98 Total: 5.980,00
Item: 1
Descrição: Betametasona, acetato 3 mg/ml + Betametasona, fosfato 3 mg/ml. Solução injetável. 
Ampola de 1 ml.
Inf. detal.: BETA-LONG CX C/25AMP X 1ML BETAMETASONA,ACETATO 3MG,FOSF DISSOD 
3MG |UNIAO QUIMICA |1.0497.1173.002-2 | NACIONAL|
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 5,98
Unidade: AMPOLA
Total Item: 5.980,00
Marca: UNIAO QUIMICA Modelo: BETA-LONG

LOTE 45 Quant.: 1 Num: 076 0,122 Total: 7.320,00
Item: 1
Descrição: Carbonato de cálcio 600 mg + Colecalciferol ( Vitamina D3) 400 UI. Comprimidos.
Inf. detal.: CALCIMEC 600 D3 C/1FR X 60CPR CARBONATO DE CALCIO 1500MG + VIT D3 
400UI CARBONATO DE
CALCIO 1500MG EQUIVALENTE A 600MG DE CALCIO ELEMENTAR + VITAMIVA D3 400UI 
|IMEC |1.4259.0008.022
-8 | NACIONAL|
Quantidade: 60.000 Valor Unit.: 0,122
Unidade: COMPRIMIDO
Total Item: 7.320,00
Marca: IMEC Modelo: CALCIMEC 600 D3

CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 05.782.733/0001-49 15.000,00
LOTE 66 Quant.: 1 Num: 090 30,00 Total: 15.000,00
Item: 1 Unidade: FRASCOAMPOLA
Marca: MYLAN Modelo: MYLAN
Descrição: Polimixina B 500.000 UI. Solução injetável. Ampola 5 ml.
Inf. detal.: Nome comercial: POLIXIL B; Embalagem: CAIXA COM 25 FRASCOS-AMPOLA; Re-
gistro MS:
1883000260028; Procedência: Importado; Fabricante: MYLAN BRASIL DISTRIBUIDORA DE ME-
DICAMENTOS LTDA;
NCM: 30042079; EAN: 07898560663475
Quantidade: 500 Valor Unit.: 30,00 Total Item: 15.000,00

LOTES MAL SUCEDIDOS: 5,7,13,19,23,30,34,46,57,59,61,65 e 67.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 1.363.438,85 (um milhão, trezentos e ses-
senta e três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta e cinco centavos). DEMAIS INFORMA-
ÇÕES ESTÃO DISPONIVEIS NO DECOM/PMPG. FONE;(42)3220-1000-RAMAL:1003

FA S P G
F u n d a ç ã o  d e  A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  d e  P o n t a  G r o s s a

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL- 004/2019  PROCESSO Nº 010/2019

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PROMOÇÃO ATIVIDADES DE 
TURISMO E LAZER (EXCURSÕES) AOS PARTICIPANTES DOS PROGRAMAS DO DEPARTA-
MENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, realizado em 05/04/2019, nada havendo irregular, 
HOMOLOGO o resultado do procedimento, ADJUDICANDO o objeto da licitação para as empresa 
a seguir:

FORNECEDOR: AIRTON FERRARI JÚNIOR - CNPJ: 13.064.355/0001-96
Lote Item Descrição Unidade Quant.   Unit. (R$)  Total (R$)

01 01

 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / VILA VELHA 
/ LAGOA DOURADA E FURNAS 
/ PONTA GROSSA

SVÇ 01 1.800,0000 1.800,0000

01 02
 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / SAFARIS 
FARM / PONTA GROSSA

SVÇ 01 4.365,0000 4.365,0000

01 03

 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / CURITIBA / 
JARDIM BOTÂNICO E ZOOLÓ-
GICO / PONTA GROSSA

SVÇ 01 4.550,0000 4.550,0000

01 04

 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / CURITIBA / 
PARQUE TANGUÁ /; PARQUE 
TINGUI / OPERA DO ARAME / 
PONTA GROSSA

SVÇ 01 4.830,0000 4.830,0000

01 05
 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / BETI CAR-
RERO / PONTA GROSSA

SVÇ 01 12.150,0000 12.150,0000

01 06

 EXCURSÕES DE 01 DIA – 
PONTA GROSSA / CURITIBA 
/ TREM PARA MORRETES / 
PONTA GROSSA

SVÇ 01 9.890,0000 9.890,0000

Valor Total do Fornecedor: R$ 37.585,00 (trinta e sete mil quinhentos e oitenta e cinco reais).
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 37.585,00 (trinta e sete mil quinhentos e 
oitenta e cinco reais)

Ponta Grossa/PR, 22 de abril de 2019.
ELIANE DE FREITAS

Pregoeira 
______________________________________________________________________________

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão, na Forma Eletrônica 007/2019
	 A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA torna público que na data 
de 07 de maio de 2019  – início da disputa às 10 horas, realizará pregão eletrônico para escolha da 
proposta mais vantajosa para: Contratação de empresa especializada no gerenciamento de ser-
viços de assessoria, cotações, reservas, alterações, cancelamentos (remarcações), emissões de 
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bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos de passagens aéreas nacionais (voos domésticos), pas-
sagens rodoviárias, hospedagens, serviços de transfer (aeroporto / hotel / evento, idas e voltas). 
Valor máximo estimado: R$54.691,37 (cinquenta e quatro mil seiscentos e noventa e um reais e 
trinta e sete centavos). Informações serão fornecidas junto a Supervisão de Compras e Licitações, 
sito à Rua Joaquim Nabuco, 59 – Centro, no horário das 09 às 17 horas, ou pelo telefone (042) 
3225-7370. A íntegra do Edital, e anexos constam nos sites: www.ponta grossa.pr.gov.br/licitações. 
Pregoeira: Eliane de Freitas.

Ponta Grossa, 22 de abril de 2019.
SIMONE KAMINSKI DE OLIVEIRA

Presidente
______________________________________________________________________________

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL- 050/2018  PROCESSO Nº 166/2019

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESALOJA-
MENTO DE POMBOS E MORCEGOS, COMBATE DE MOSQUITOS E LARVAS, LIMPEZA DE 
CAIXA D’ÁGUA, FONTES, CAIXAS DE ESGOTO E GALERIAS,  realizado em 29/03/2019.

1. FORNECEDOR: ANINSETO DEDETIZADORA LTDA - ME - CNPJ: 07.961.465/0001-58
Lote Item Descrição Unidade Quant. Unit. (R$) Total (R$)

02 01
LIMPEZA FONTES, CAIXA DE 
ESGOTO, GALERIAS E AFINS 
(109,50 M³)

SVÇ 02 19.800,0000 39.600,0000

Valor Total do Fornecedor: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais).
2. FORNECEDOR: DEFENSIVE CONTROLE DE PRAGAS LTDA - CNPJ: 11.048.000/0001-88
Lote Item Descrição Unidade Quant.  Unit. (R$)  Total (R$)

01 01

DESINSETIZAÇÃO, DESRATI-
ZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, 
COMBATE DE MOSQUITOS E 
LARVAS (19.800 m²)

SVÇ 04 42.274,0000 169.096,0000

01 02
DESALOJAMENTO DE POM-
BOS E MORCEGOS (19.800 
m²)

SVÇ 01 67.954,0000 67.954,0000

03 01 LIMPEZA DE CAIXA D'ÁGUA 
(31 UNIDADES) SVÇ 02 8.900,0000 17.800,0000

Valor Total do Fornecedor: R$ 254.850,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cin-
quenta reais).
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 294.450,00 (duzentos e noventa e quatro 
mil, quatrocentos e cinquenta reais)

Ponta Grossa/PR, 22 de abril de 2019.
ELIANE DE FREITAS

Pregoeira
______________________________________________________________________________

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2019 
Exercício: 2019 

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA 
Estado do PARANA 

DATA: 18/04/2019       PROTOCOLO: 450336 / 2019 PROCESSO: 19 
CONTRATANTE 

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA 
CONTRATADO(A) 

Fornecedor: VILA VICENTINA-CASA DA ACOLHIDA (SOC.S.V.PAULO) 

Endereço: SIQUEIRA CAMPOS, 853 
Bairro: UVARANAS   Cidade: PONTA GROSSA - PR 

CNPJ: 80.228.687/0001-56  Insc. Estadual:  

OBJETO 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL ADEQUADO PARA O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO PARA CRIAÇAS E ADOLESCENTES. 

JUSTIFICATIVA 
ARTIGO 24, INCISO X DA LEI 8.666/1993. 

Programática Fonte Descrição 
DESPESA 

2700408244004713753390390000 826 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
ITEM(S) 

Qtde. Unidade Descrição Item Orde Lot V. Unitário V. Total 
 1   1   109738   12.00 LOCAÇÃO DE IMOVEL  6.000,00  72.000,00 SVÇ 

Total:  72.000,00 

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 
EMBASAMENTO LEGAL 

SIMONE KAMINSKI OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA FASPG 

Pág. 1/1 www.elotech.com.br 
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P R O L A R
C O M PA N H I A  D E  H A B I TA Ç Ã O  D E  P O N TA  G R O S S A

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO
	 A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE PONTA GROSSA – PROLAR, pessoa jurídica de 
direito privado, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 81.670.804.0001/08, 
com sede na Rua Balduíno Taques, n° 445, 3º Piso, Ponta Grosa – Paraná, CEP: 84010-050, 
representada neste ato por seu Diretor Financeiro, DELOIR JOSÉ SCREMIN JUNIOR, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito no CPF nº 049.856.399-58, portador da CI-RG nº 8.129.073-3 SSP-PR, 
domiciliado na Rua Balduíno Taques, 445, 3º Piso, Ponta Grossa – Paraná, CEP: 84010-050, para 
os devidos fins,

RESOLVE:
	 Rescindir unilateralmente o Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda 
nº 148 do Loteamento Jardim Jacarandá, lote nº 12, quadra nº 12, celebrado em 17.12.2007, e 
seus respectivos anexos se houverem, firmado com SILVANA APARECIDA GONÇALVES DA 
SILVA, brasileira, maior, empregada doméstica aposentada, solteira, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 702.543.899-53 e CIRG nº 27.121.152-0 SSP-PR, com fundamento no descumprimento da 
finalidade descrita cláusula 3ª do termo de novação de dívida nº 112/2018.
	 Com fulcro nas disposições contratuais acima mencionadas, impõem-se as sanções que 
deverão ser aplicadas na forma legal e contratual. Observe-se outras medidas de cunho adminis-
trativo que porventura sejam aplicáveis à eventuais particularidades do caso em comento. 
	 Publique-se o presente termo em imprensa oficial, bem como em jornal de grande circula-
ção, quando assim o exigir.
	 Ponta Grossa, 22 de abril de 2019.
	 DELOIR JOSÉ SCREMIN JUNIOR

Diretor Financeiro - PROLAR

A M T T
A U TA R Q U I A  M U N I C I PA L  D E  
T R Â N S I T O  E  T R A N S P O R T E

1º ADENDO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2019
DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO – TACHA SINALIZADORA
Altera o Prazo de Entrega do Anexo 01, 02 e Minuta do Contrato da seguinte forma:
PRAZO: Os produtos deverão ser entregues após recebimento da Ordem de Fornecimento ou 
Empenho no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. ... 

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

______________________________________________________________________________
3º ADENDO DA TOMADA DE PREÇOS 005/2018

DO OBJETO:  Contratação de empresa para execução de serviços de sinalização tipo horizontal 
em vias urbanas, com fornecimento de tinta refletiva acrílica a base de solvente e aplicação de 
micro esfera de vidro, compreendendo os serviços de: mobilização, serviços preliminares, forne-
cimento de materiais e equipamentos, limpeza do pavimento, pré marcações, aplicação mecânica 
de tinta, aplicação mecânica de material refletivo, remoção de pinturas antigas e a sinalização 
dos serviços, com área estimada pavimentada de 100 mil m², em vários locais de diversas vias.
DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: 25/04/2019  		
HORÁRIO: 14h00min.

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

______________________________________________________________________________
DECISÃO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA ATLCOM 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 005/2019 
(PROTOCOLO: 860346/19).

Relativamente à análise expedida pela Comissão Permanente de Licitação, recebo o Recurso 
interposto pela empresa ATLCOM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, considerando ter sido apre-
sentado de forma tempestiva, para ACEITAR PROVIMENTO TOTAL, reconsiderando sua decisão, 
e habilitando a empresa ATLCOM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA para a fase de Proposta de 
Preços.

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

______________________________________________________________________________
DECISÃO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA NASMAN 

INDUSTRIA, COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA REFERENTE A TOMADA DE 
PREÇOS 005/2019 (PROTOCOLO: 860272/19 e 880051/19).

Relativamente à análise expedida pela Comissão Permanente de Licitação, recebo o Recurso 
interposto pela empresa NASMAN INDUSTRIA, COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, conside-
rando ter sido apresentado de forma tempestiva, para  NEGAR PROVIMENTO TOTAL, permane-
cendo a mesma inabilitada para a fase de Proposta de Preços.

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

______________________________________________________________________________
DECISÃO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA TRAFFIC

 SINALIZAÇÕES LTDA REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 005/2019 
(PROTOCOLO: 860272/2019)

Relativamente à análise expedida pela Comissão Permanente de Licitação, recebo o Recurso 
interposto pela empresa TRAFFIC SINALIZAÇÕES LTDA, considerando ter sido apresentado de 
forma tempestiva, para NEGAR PROVIMENTO TOTAL, permanecendo a mesma inabilitada para 
a fase de Proposta de Preços.

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

______________________________________________________________________________
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (atu-
alização, modernização e manutenção) DO SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO.
JUSTIFICATIVA: justifico a contratação, considerando que o objetivo é manter a rede sincronizada, 
ampliando a mesma, e interligando a rede a uma central dotada de software de centralização e 
controle de trafego em tempo real, capaz de efetuar alterações automáticas nos planos semafóri-
cos da região, sem que haja a interferência humana. 
CONTRATANTE: Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte (CNPJ 05.073.426/0001-99)
CONTRATADA: DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL 
LTDA  (CNPJ 80.590.045/0001-00)
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
	

01

MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO UND. QTDE VALOR 
MENSAL

VALOR
ANUAL

Licença de uso de Atualização do Software de Cen-
tralização e Controle de Tráfego DATAPROM AN-
TARES EVOLUTION, Tempo Real, com ambiente 
de visualização e operação, incluindo a gestão de 
integração sem fio por meio de rede GSM/GPRS 
para até 100 (cem) controladores de tráfego DATA-
PROM DP40, suporte técnico remoto e instalação 
nos servidores da DATAPROM com posterior migra-
ção para os servidores da contratante.

MÊS 12 33.247,00 398.964,00

02

Disponibilização de 10 (dez) Botoeiras Inteligentes 
para prioridade de idosos e PNE´s DATAPROM 
SC40, com disponibilização de 01 (um) equipamen-
to leitor para cartões inteligentes sem contato – DA-
TAPROM SC80, para formatação de cartões.

MÊS 12 2.459,12 29.509,44

03

Disponibilização de 10 (dez) conjuntos de Recep-
tor DATAPROM SPS52 e Transmissor DATAPROM 
SPS51 para acionamento de prioridade seletiva no 
Controlador de Tráfego DATAPROM DP40.

MÊS 12 4.802,49 57.629,88

04

Disponibilização de 18 (dezoito) sensores fixos por 
videodetecção para medição de ocupação simples 
e contagem de veículo, para até 3 (três) faixas, in-
clusivo a licença de software dos sensores de vide-
odetecção, para atuação do Software de Centraliza-
ção e Controle de Tráfego DATAPROM ANTARES 
EVOLUTION.

MÊS 12 18.080,56 216.966,72

05

Disponibilização de 04 (quatro) sensores móveis 
por videodetecção para medição de ocupação sim-
ples e contagem de veículo, para até 3 (três) fai-
xas, inclusivo a licença de software dos sensores 
de videodetecção, para atuação do Software de 
Centralização e Controle de Tráfego DATAPROM 
ANTARES EVOLUTION.

MÊS 12 4.580,22 54.962,64

06 Manutenção corretiva para até 100 (cem) controla-
dores de tráfego DATAPROM DP40.

MÊS 12 34.834,46 418.013,52

07

PROGRAMAÇÃO DE SOFTWARE UNID. QTDE VALOR 
MENSAL

VALOR
ANUAL

Serviço especializado de elaboração de planos de 
trafego e implementação de redes de sincronismo 
para o Software de Centralização e Controle de Trá-
fego DATAPROM ANTARES EVOLUTION.

MÊS 12 11.188,79 134.265,48

VALOR TOTAL: R$ 1.310.311,68 (um milhão, trezentos e dez mil, trezentos e onze reais e sessen-
ta e oito centavos).					   
FORMA DE PAGAMENTO: mensal.					   
VIGÊNCIA DO CONTRATO:  12 meses.					  
FISCAL:  Gary Dvorecky e Daiene Cristina Weiber Figueroa.    				  
FUNDAMENTO: Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93.				  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 730479/2019		  PARECER: nº 051/2019		
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 23.0051545101942221 Manutenção do Sistema Viário		
			 
3.3.90.40 Serviço Técnico Inf.      					   
Red. 180  Sub 1100  Fonte 36  		  Red. 140  Sub 1100  Fonte 509.             		
Red. 180  Sub 1200  Fonte 36  		  Red. 140  Sub 1200  Fonte 509.		
Red. 180  Sub 5700  Fonte 36  		  Red. 140  Sub 5700  Fonte 509.  		
	            

ROBERTO PELLISSARI
Presidente da AMTT

C Â M A R A  M U N I C I PA L
D I V E R S O S

 
DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO

ORDEM DO DIA: 22/04/2019                      SESSÃO  ORDINÁRIA
EM REGIME DE URGÊNCIA
EM PRIMEIRA DISCUSSÃO

DO PODER EXECUTIVO
PROJETO DE LEI Nº 68/19 - Altera a Lei nº 12.427, de 29/12/2015.
PARECERES: CLJR     - Pela admissibilidade
                         CFOF    - Favorável
                         COSPTTMUA  - Favorável
                         CAPICTMA  - Favorável

EM SEGUNDA DISCUSSÃO

DO VEREADOR PASTOR EZEQUIEL BUENO
PROJETO DE LEI Nº 368/18 - Concede Título de Cidadão Honorário de Ponta Grossa ao Senhor 
ÉWERTON ALFREDO KAERCHER ROSA.

DO PODER EXECUTIVO
PROJETO DE LEI Nº 383/18 - Altera a Lei nº 6.329, de 16/12/1999, conforme especifica.

DA VEREADORA PROFESSORA ROSE
PROJETO DE LEI Nº 388/18 - Institui, no âmbito do Município de Ponta Grossa, o "Dia do Protetor 
de Animais".

DO VEREADOR CELSO CIESLAK
PROJETO DE LEI Nº 34/19 - Institui a "Campanha Março Roxo", no âmbito do Município de Ponta 
Grossa.

EM PRIMEIRA DISCUSSÃO

DO PODER EXECUTIVO
PROJETO DE LEI Nº 06/19 - Altera a Lei nº 10.653, de 27/07/2011, conforme especifica. 
PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade
                          CFOF     - Favorável
                          COSPTTMUA    - Favorável
                          CDHCS  - Favorável
	
	 DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO, em 18 de abril  de 2.019.

Ver. DANIEL MILLA FRACCARO                 Ver. FLORENAL SILVA                                                     
        Presidente                                                1º Secretário
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